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INTERESSADO: Presidente da República
RELATOR: Ministro Luiz Fux

Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Fux,

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE. LEI 13.465/2017. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
RURAL E URBANA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS.
LEI  RESULTANTE  DA  CONVERSÃO  DE  MEDIDA
PROVISÓRIA. NÃO OBSERVÂNCIA DO REQUISITO DE
URGÊNCIA.  PRIVATIZAÇÃO  DE  TERRAS  PÚBLICAS
SEM  ESTUDO  DE  IMPACTO  ORÇAMENTÁRIO  E
FINANCEIRO.  AFRONTA À  AUTONOMIA MUNICIPAL
POR NORMAS SOBRE ORDENAMENTO TERRITORIAL
URBANO.  INCONSTITUCIONALIDADES  MATERIAIS.
PRIORIZAÇÃO  DA TITULAÇÃO  EM  DETRIMENTO  DE
MEDIDAS EFETIVAS QUANTO AO DIREITO À MORADIA.
OFENSA AO DIREITO À MORADIA, ÀS FUNÇÕES SOCIAIS
DA CIDADE, À FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE, AO
DIREITO  AO  MEIO  AMBIENTE  ECOLOGICAMENTE
EQUILIBRADO.

1. Os vícios relacionados à ausência dos requisitos de relevân-
cia e urgência, bem como à regulamentação de matéria vedada
pela Constituição, na via da medida provisória, não são afasta-
dos pela sua conversão em lei. 

2. Medida provisória que se propõe a reestruturar a legislação
sobre regularização fundiária urbana e rural não atende ao re-
quisito de urgência, previsto no art. 62‒caput da Constituição.

3. Inconstitucionalidade formal do art. 109, na parte em que
revoga os arts. 14 e 15 da LC 16/1993. A regulamentação do
procedimento contraditório especial para o processo de desa-
propriação rural para fins de reforma agrária é matéria reser-
vada a  lei  complementar (Constituição,  art.  184‒§3.º)  e  não
pode ser objeto de medida provisória (Constituição, art.  62‒
§1.º‒III).

Gabinete da Procuradora-Geral da República
Brasília/DF
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4. Normas que concedem desconto na venda de imóveis públi-
cos e no valor do preço público pelo uso privativo de área da
União devem ser precedidas de estudo de impacto orçamentário
e financeiro, nos termos do art. 113 do ADCT. Inconstitucionali-
dade dos arts. 12‒§1.º e 38‒parágrafo único da Lei 11.952/2008,
art. 18‒§5.º da Lei 8.629/1993 e do art. 18-A da Lei 9.636/1998,
com redação da Lei 13.465/2017.

5. A Lei 13.465/2017 extrapolou a competência da União para
legislar sobre normas gerais de direito urbanístico (Constitui-
ção, art. 24-I) e avançou sobre a competência dos Municípios
(Constituição, arts. 30-I e VIII e 182-§2º), ignorando a posição
de protagonismo desses entes acerca das matérias urbanísticas. 

5. A distribuição de títulos dominiais, decorrentes da privati-
zação de terras públicas e privadas, desacompanhada das me-
didas necessárias ao exercício do direito de habitação não se
coaduna com a ordem constitucional e com o próprio objetivo
da regularização fundiária, que deve ter por escopo não a for-
malização de títulos, mas a garantia da integração dos ocu-
pantes dos imóveis à vida urbana e à vida rural.

6. A regularização fundiária urbana, como instrumento de po-
lítica  urbana,  deve  orientar-se  não só  pela  formalização da
propriedade, mas também pela garantia do exercício do di-
reito à cidade e à moradia, que abrange habitação, trabalho,
lazer, mobilidade, educação, saúde e desenvolvimento susten-
tável. 

7. Afronta as normas constitucionais de proteção do meio am-
biente previsão legal que obriga a prévia realização de estudos
técnicos ambientais apenas quando a região a ser objeto de re-
gularização estiver situada em unidade de conservação de uso
sustentável, área de preservação permanente ou de proteção
de mananciais.

8. Não respeita o regime constitucional de proteção da proprie-
dade e de destinação de imóveis públicos a criação de novo ins-
tituto  denominado  legitimação  fundiária,  como  forma  de
aquisição originária do direito real de propriedade pública ou
privada ocupada em área objeto de regularização fundiária.

9. O instituto da legitimação fundiária não se coaduna com a
vedação de usucapião de imóveis públicos (Constituição, art.
183‒§3.º), o regime de usucapião de imóveis privados (Consti-
tuição, art. 183‒caput) e a exigência de prévia e justa indeniza-
ção para desapropriação por necessidade ou utilidade pública
(Constituição, art. 5.º‒XXIV).

10. Ofende o princípio da isonomia a instituição de requisitos
mais rigorosos para população de baixa renda usufruir de po-
lítica pública de regularização fundiária urbana em relação
aos exigidos da população com melhores condições financei-
ras. 

11. A previsão de que a implantação da infraestrutura essen-
cial ocorra apenas após a conclusão da regularização fundiá-
ria urbana mitiga a função social da propriedade e da cidade e
precariza o direito à moradia. 

12. Não respeita a ordem constitucional a ampliação da exten-
são das áreas que podem ser objeto de regularização fundiária
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rural  na Amazônia Legal,  permitindo alienação de terrenos
com até 2.500 hectares (Lei 11.952/2009, art. 6.º).

13. É inconstitucional a mitigação das condições resolutivas de
título de domínio e de termo de concessão de direito real de
uso relativos a imóveis que são objeto de regularização fundiá-
ria rural na Amazônia Legal (Lei 11.952/2009, art. 15). 

14. O art. 5.º‒§7.º da Lei 8.629/1993 determina o pagamento
em dinheiro na aquisição de imóvel para implementação do
Programa Nacional de Reforma Agrária, o que pode acarretar
burla à previsão constitucional de pagamento mediante títulos
da dívida agrária.

15. O art.  5.º‒§8.º  da  Lei  8.629/1993 permite  a  indenização
mediante pagamento por precatório no caso de fixação do va-
lor da terra nua em valor superior ao oferecido pelo expropri-
ante, na desapropriação para fins de reforma agrária, o que
confronta a previsão do art. 184 da Constituição. 

16. A nova redação do art.  17‒§§6.º e  7.º  da Lei 8.629/1993
promove a precarização dos assentamentos, uma vez que ad-
mite a consolidação de projeto de assentamento pelo mero de-
curso do prazo de 15 anos, desonerando o Poder Público do
implemento de condições básicas necessárias à concretização
da reforma agrária, da política agrícola e da função social da
propriedade rural.

17. É inconstitucional o art.  106 da Lei 13.465/2017, que es-
tende à Ilha de Fernando de Noronha e às demais ilhas oceâni-
cas e costeiras o regime legal instituído. 

18. Afronta o princípio da publicidade a revogação do art. 7.º
da Lei 13.240/2015, que estabelecia a obrigatoriedade de a Se-
cretaria do Patrimônio da União divulgar relação de todas as
áreas ou imóveis de propriedade da União. 

‒ Parecer pelo conhecimento da ação e pela procedência do
pedido.

I

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida liminar,

dirigida contra a Lei 13.465, de 11 de julho de 2017, que dispõe sobre a regularização fundiá-

ria rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrá-

ria e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal, institui mecanismos para

aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis da União, e altera diversos

diplomas legais.
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O requerente alega que a Lei 13.465/2017 é resultado da conversão da Medida

Provisória 759, de 22 de dezembro de 2016. Afirma que o objetivo da lei é facilitar a titula-

ção de terras, o que seria prejudicial à população de baixa renda, uma vez que o direito à mo-

radia  não  se  esgota  na  propriedade  fundiária,  mas  refere-se  também  ao  acesso  à

infraestrutura, a serviços públicos e a oportunidades de trabalho. Assim, a lei impugnada esta-

ria  “mais relacionada à colocação de novas terras no mercado fundiário formal do que à

promoção da cidadania”. Aponta inconstitucionalidade formal, por afronta aos arts. 62-ca-

put-§1º e 182 da Constituição da República e ao art. 113 do Ato das Disposições Constitucio-

nais  Transitórias.  Acerca  da  inconstitucionalidade  material,  indica  desrespeito  às  normas

constitucionais sobre (a) direito à moradia, à cidade, à função social da propriedade, política

agrícola e reforma agrária (arts. 1º-I, 5º-XXIII, 6º, 23-IX, 48-VIII, art. 59, 170-II-III-IV, 182-

§2º, 183, 184, 186, 187, 188 e 191), (b) proteção ao meio ambiente e conservação do patri-

mônio público (Constituição, arts. 225 e 23-I-VI-VII) e (c) princípio da publicidade (Consti-

tuição, arts. 37-caput e 5º-XXXIII).

O Ministro Relator adotou o rito do art. 12 da Lei 9.868/1999.

A Presidência da República defendeu a constitucionalidade formal e material da

Lei 13.465/2017.

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pela improcedência do pedido. 

II

2.1 Ausência do pressuposto constitucional de urgência para edição da Medida 
Provisória 759/2016

O  fato  de  a  Lei  13.465/2017  resultar  da  conversão  da  Medida  Provisória

758/2016 não convalida a inconstitucionalidade formal do ato do Executivo. Em outras pala-

vras, os vícios relacionados à ausência dos requisitos de relevância e urgência, bem como a

regulamentação de matéria vedada pela Constituição, na via da medida provisória, não são

afastados pela sua conversão em lei. 

É esse o entendimento adotado atualmente pelo Supremo Tribunal Federal:
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Medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade. Medida Provisória n.º 144, de
10 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica, altera
as Leis n.ºs 5.655, de 1971, 8.631, de 1993, 9.074, de 1995, 9.427, de 1996, 9.478, de
1997, 9.648, de 1998, 9.991, de 2000, 10.438, de 2002, e dá outras providências. 

2. Medida Provisória convertida na Lei n.º 10.848, de 2004. Questão de ordem quanto à
possibilidade de se analisar o alegado vício formal da medida provisória após a sua con-
versão em lei. A lei de conversão não convalida os vícios formais porventura existentes
na medida provisória, que poderão ser objeto de análise do Tribunal, no âmbito do con-
trole de constitucionalidade. Questão de ordem rejeitada, por maioria de votos. Vencida a
tese de que a promulgação da lei de conversão prejudica a análise dos eventuais vícios
formais da medida provisória.

3. Prosseguimento do julgamento quanto à análise das alegações de vícios formais pre-
sentes na Medida Provisória n.º 144/2003, por violação ao art. 246 da Constituição: “É
vedada a adoção de medida provisória na regulamentação de artigo da Constituição cuja
redação tenha sido alterada por meio de emenda promulgada entre 1.º de janeiro de 1995
até a promulgação desta emenda, inclusive”. Em princípio, a medida provisória impug-
nada não viola o art. 246 da Constituição, tendo em vista que a Emenda Constitucional
n.º 6/95 não promoveu alteração substancial na disciplina constitucional do setor elétrico,
mas restringiu-se, em razão da revogação do art. 171 da Constituição, a substituir a ex-
pressão “empresa brasileira de capital nacional” pela expressão “empresa constituída sob
as leis brasileiras e que tenha sua sede e administração no país”, incluída no §1.º do art.
176 da Constituição. Em verdade, a Medida Provisória n.º 144/2003 não está destinada a
dar eficácia às modificações introduzidas pela EC n.º 6/95, eis que versa sobre a matéria
tratada no art. 175 da Constituição, ou seja, sobre o regime de prestação de serviços pú-
blicos no setor elétrico. Vencida a tese que vislumbrava a afronta ao art. 246 da Consti-
tuição, propugnando pela interpretação conforme a Constituição para afastar a aplicação
da medida provisória, assim como da lei de conversão, a qualquer atividade relacionada à
exploração do potencial hidráulico para fins de produção de energia.

4. Medida cautelar indeferida, por maioria de votos.

(ADI-MC 3.090/DF, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJe 131, 25 out. 2007.)

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, “ainda que a medida provisória tenha

sido convertida em lei, não há a convalidação de eventuais vícios existentes, razão pela qual

permanece a possibilidade do exercício do juízo de constitucionalidade sobre aquela” (ADI

1.055/DF, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJe 168, 31 jul. 2017).

Nesse contexto, é possível a sindicabilidade dos pressupostos de relevância e ur-

gência da Lei 13.465/2017. 

A exposição de motivos da MPv 759/2016 não logrou demonstrar a urgência da

alteração de diversos diplomas legais que dispõem sobre diferentes institutos acerca da regu-

larização fundiária urbana e rural. 

O ato normativo propôs-se a solucionar questões agrárias, relativas a grilagem de

terra e desmatamento, que consubstanciam problema estrutural do país. A reforma urbana de-
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corre do crescimento desordenado dos grandes centros urbanos e da explosão demográfica,

vivenciados há décadas. Como constatou a petição inicial, não é concebível que, de um mo-

mento para o outro, os temas em análise transformem-se em problemas de tamanha urgência

que demandem uso do instrumento excepcional e urgente que é a medida provisória, com

usurpação da função legislativa ordinária e democrática do Congresso Nacional.

Para legitimar o exercício normativo do Executivo por via de MP, é necessário

demonstrar situação imprevisível ou emergencial, que, além de precipitar sujeição da matéria

ao processo legislativo ordinário, exija provimento imediato por parte do chefe do Execu -

tivo. Observa a esse respeito, corretamente, Clèmerson Merlin Clève:

Embora inexista expressa determinação constitucional nessa direção, em virtude de sua ex-
cepcionalidade, a edição de medida provisória deve ser suficientemente motivada. O §5.º
do art. 62 da Constituição, advindo da Emenda Constitucional 32/2001, dispõe que “a deli-
beração de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito das medidas provi-
sórias  dependerá  de  juízo  prévio  sobre  o  atendimento  de  seus  pressupostos
constitucionais”. Diante disso, afirma Soares do Nascimento que a normativa reforçou “a
obrigatoriedade de motivação por parte do Executivo, justificando a relevância e urgência
no tratamento da matéria objeto de medida provisória. O Decreto 4.176/2002 e a Resolu-
ção 01/2002 do Congresso Nacional enfatizam a necessidade de motivação dos atos.

Logo, compete ao Presidente da República demonstrar, mediante a motivação, a ocorrên-
cia dos pressupostos autorizadores.

Tal prática facilita o controle da legitimidade das medidas provisórias pelo Legislativo e
Judiciário. De outro ângulo, pode prestar-se a refrear o abuso da medida. Com efeito, “se o
próprio Governo não demonstra sua efetiva ocorrência, qual a referência a ser utilizada
pelos Poderes Legislativo e Judiciário, ao apreciar as medidas provisórias?”.1

Ademais, reforça o argumento de ausência de urgência o fato de o ato normativo,

em diversos dispositivos, remeter a regulamentações futuras,2 necessárias à aplicação dos ins-

1 CLÈVE, Clèmerson Merlin. Medidas provisórias. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. p. 99-100.
2 A título de exemplo, citam-se os seguintes artigos da Lei 13.465/2017:

“Art. 83. Os procedimentos para a Reurb promovida em áreas de domínio da União serão regulamentados
em ato específico da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), sem prejuízo da eventual adoção de procedi -
mentos e instrumentos previstos para a Reurb. […]
Art. 89. Os procedimentos para a transferência gratuita do direito real de uso ou do domínio pleno de imó-
veis da União no âmbito da Reurb-S, inclusive aqueles relacionados à forma de comprovação dos requisitos
pelos beneficiários, serão regulamentados em ato específico da Secretaria do Patrimônio da União (SPU)”. 
“Art. 4.º A Lei n.º 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: […]
‘Art. 18. O descumprimento das condições resolutivas pelo titulado implica resolução de pleno direito do tí-
tulo de domínio ou do termo de concessão, declarada no processo administrativo que apurar o descumpri-
mento das cláusulas resolutivas, assegurados os princípios da ampla defesa e do contraditório. […]
§9.º Ato do Poder Executivo disporá sobre regulamento para disciplinar o valor e o limite da compensação fi -
nanceira, além de estabelecer os prazos para pagamento e para a desocupação prevista no §7.º deste artigo’.” 
“Art. 98. Fica facultado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal utilizar a prerrogativa de venda di-
reta aos ocupantes de suas áreas públicas objeto da Reurb-E, dispensados os procedimentos exigidos pela
Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e desde que os imóveis se encontrem ocupados até 22 de dezembro de
2016, devendo regulamentar o processo em legislação própria nos moldes do disposto no art. 84 desta Lei.”
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titutos disciplinados. Dessa forma, a sua edição não será suficiente para solucionar as ques-

tões a que se propõe, dependendo de atos infralegais para a sua efetiva implementação. Evi-

dente, portanto, a ausência do  periculum in mora necessário para atuação do Presidente da

República, em detrimento do Congresso Nacional. 

Ausente, portanto, o requisito de urgência previsto no art. 62‒caput da Constituição.3

II.2 Afronta à vedação de edição de medida provisória para dispor sobre matéria 
reservada a lei complementar

A MPv 759/2016, ao revogar os arts. 14 e 15 da Lei Complementar 76, de 6 de

julho de 1993 (art. 109 da Lei 13.465/2017), dispõe sobre matéria relativa ao procedimento

contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel rural,

por  interesse  social,  para  fins  de  reforma  agrária.  A regulamentação  dessa  matéria  foi

reservada a lei complementar pela Constituição (art. 184, § 3o).4 Em que pese aos esforços da

Presidência  da  República  para  demonstrar  que  as  normas  não  versam  sobre  matéria

procedimental  da  desapropriação,  mas  sim sobre  regime  de  pagamento,  ao  tratarem dos

meios de cumprimento de decisão judicial pertinente à desapropriação, adentraram em tema

reservado à lei complementar pela Constituição. 

Pelo exposto, a MPv viola o art. 62-§ 1º-III,5 vício que não é convalidado com a

conversão  em  lei,  de  modo  que  o  art.  109  da  Lei  13.465/2017  padece  de

inconstitucionalidade formal. 

II.3 Ausência de prévia realização de estudo de impacto orçamentário e financeiro

O  requerente  aponta,  ainda,  inconstitucionalidade  formal,  por  ausência  de

estimativa  do impacto  orçamentário  e  financeiro  da  lei,  exigida  pelo  art.  113 do ADCT,

incluído pela Emenda Constitucional 95/2016, que estipula esse requisito para a proposição

legislativa  que  implique  renúncia  de  receita.6 Argumenta  que  o  art.  11-C-§§2º-3º  da  Lei

3 “Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias,
com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.”

4 “Art. 184. […] § 3º Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório especial, de rito 
sumário, para o processo judicial de desapropriação”.

5 “Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias,
com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.
§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: […]
III – reservada a lei complementar;”

6 “Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser
acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.”
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9.636/1998, com redação da Lei 13.465/2017, permitiria avaliação dos imóveis por trecho ou

região, com base no valor de mercado, de maneira que o valor do imóvel não seria apurado

individualmente.7 Dessa forma, a adoção do método de avaliação em massa geraria impacto

financeiro na alienação dos imóveis da União, sem o necessário estudo prévio de impacto

financeiro previsto no art. 113 do ADCT. Indica o mesmo vício no art. 38-parágrafo único da

Lei 11.952/2009 e no art. 18-A da Lei 9.636/1998, ambos incluídos pela Lei 13.465/2017.

Este concedeu 50% de desconto no valor do preço público pelo uso privativo de área da

União  pelos  responsáveis  por  estruturas  náuticas  instaladas  ou  em  instalação  no  mar

territorial e aquele conferiu desconto de 50% na venda de imóveis da União na Amazônia

Legal ocupados irregularmente. 

Os dispositivos  impugnados resultam em evidente  renúncia de receita,  a  qual

deve ser precedida de demonstrativo do impacto orçamentário e financeiro, nos termos do art.

113 do ADCT. Não prospera o argumento da Presidência da República, no sentido de que a

renúncia de receita prevista no dispositivo transitório refere-se apenas à receita tributária. A

norma do ADCT, inserida no contexto do Novo Regime Fiscal, pretende instrumentalizar o

controle das contas públicas, conferindo transparência às proposições legislativas no que diz

respeito  à  quantificação dos  impactos  da  aprovação de  lei  com previsão  de  renúncia  de

receita.

Dessa forma, possui caráter mais abrangente que o regramento sobre renúncia de

receita previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, que se restringe à receita tributária (LC

101/2000,  art.  14).  Esse  é  o  entendimento  exposto  pela  Consultoria  de  Orçamentos  e

Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados:

7 “Art. 11-C.  As avaliações para fins de alienação onerosa dos domínios pleno, útil ou direto de imóveis da
União serão realizadas pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU), ou pela unidade gestora responsável,
podendo  ser  contratada  para  isso  a  Caixa  Econômica  Federal,  com dispensa  de  licitação,  ou  empresa
especializada.  
§ 1º  O preço mínimo para as alienações onerosas será fixado com base no valor de mercado do imóvel,
estabelecido em laudo de avaliação, cujo prazo de validade será de, no máximo, doze meses.          
§ 2º  Para as áreas públicas da União objeto da Reurb-E, nos casos de venda direta, o preço de venda será
fixado com base no valor de mercado do imóvel, excluídas as benfeitorias realizadas pelo ocupante, cujo
prazo de validade da avaliação será de, no máximo, doze meses.   
§ 3º  Para as alienações que tenham como objeto a remição do aforamento ou a venda do domínio pleno ou
útil, para os ocupantes ou foreiros regularmente cadastrados na SPU, a avaliação, cujo prazo de validade
será de, no máximo, doze meses, poderá ser realizada por trecho ou região, desde que comprovadamente
homogêneos, com base em pesquisa mercadológica e critérios estabelecidos no zoneamento ou plano diretor
do Município”. 
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Desse modo, a própria redação constitucional revela que a interpretação do art. 113 não
deve  estar  totalmente  adstrita  aos  dispositivos  que  o  precedem.  Afinal,  o  que  a  EC
95/2016 busca neste ponto não é detalhar o novo regime, mas sim conferir status  consti -
tucional  a  sistemática  semelhante,  já prevista  na  LRF,  de  exigência  da “estimativa”
do impacto orçamentário e financeiro de proposições legislativas. O que se  objetiva,  em
ambos  os  casos,  é  dotar  o  processo  legislativo  de  instrumentos voltados  ao  con-
trole  do  equilíbrio  das  contas  públicas,  com  especial  ênfase  na análise do impacto
fiscal (orçamentário e financeiro) de inovações normativas. 

Noutras  palavras, tanto a EC 95/2016 como a LRF preveem a necessidade da  quantifi-
cação  dos  impactos  fiscais  de  proposições  legislativas,  prestigiando, assim, os aspec-
tos da transparência (“quanto custa o que estamos votando?”) e do planejamento (“temos
espaço fiscal para viabilizar o que se propõe?”) no âmbito do processo político decisório.

Há,  contudo,  importantes  diferenças  entre  essas  normas.  De  um  lado,  a necessi-
dade de estimativa imposta pelo novo regime é de alcance mais amplo, pois as  renúncias
de  receitas  a  serem  estimadas  não  se  restringem  às  de  natureza tributária  (art.  14
da  LRF)  e  as  despesas  obrigatórias  não  se  limitam  às  de  caráter continuado oriun-
das de leis ou atos normativos (art. 17 da LRF), cabendo frisar que, no  novo  regime,  as
despesas  obrigatórias  derivadas  de  propostas  de  emendas  à constituição  também
devem  ser  objeto  de estimativa de impacto  orçamentário  e conferir as ações sobre o
regime fiscal financeiro. Por outro lado, no novo regime há apenas exigência de “estima-
tiva” de impacto,  ao  passo  que,  na  LRF,  exige-se  não  apenas  as  estimativas  de
impacto como também, simultaneamente, a indicação de medidas de “compensação”.8

O art. 38-parágrafo único da Lei 11.952/2009 e o art. 18-A da Lei 9.636/1998,

ambos  incluídos  pela  Lei  13.465/2017,  conferem  descontos  em  pagamentos  a  serem

realizados por particulares à União. Trata-se de benefício financeiro, que resulta em renúncia

de receita e, portanto, demanda estudo prévio de impacto orçamentário, nos termos do art.

113 do ADCT. 

Quanto ao art. 11-C-§§2º-3º da Lei 9.636/1998, com redação da Lei 13.465/2017,

que  estipula  método  de  avaliação  de  imóveis  em massa  para  alienações,  não  é  possível

concluir que consolide hipótese de renúncia de receita. A técnica é utilizada exclusivamente

para imóveis classificados como homogêneos e não substitui a possibilidade de avaliação

individual do imóvel. Conforme explica a Presidência da República, a avaliação em massa

racionaliza o processo,  “conferindo maior  tempestividade na alienação desses  imóveis  e

gerando  economia  de  escala  no  processo  de  gerenciamento  da  carteira  imobiliária  da

União”. 

Pelo exposto, são inconstitucionais por não atenderem o requisito do art. 113 do

ADCT apenas o art. 38-parágrafo único da Lei 11.952/2009 e o art. 18-A da Lei 9.636/1998,

ambos incluídos pela Lei 13.465/2017.

8 Disponível  em:  <http://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2017/ET11_2017.pdf>.  Acesso
em: 7/5/2018.
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2.4 Desrespeito à autonomia municipal para dispor sobre ordenamento urbano

A  petição  inicial  aponta  inconstitucionalidade  formal  do  art.  11  da  Lei

13.465/2017,9 que utiliza como critério de caracterização de núcleo urbano apenas a extensão

da  área,  mesmo  que  esteja  situado  em  área  inscrita  como  rural,  por  entender  que  o

instrumento devido para ampliação do perímetro urbano é o plano diretor, nos termos do do

art. 182, §1º da CF.10 

A Constituição da República consolidou o papel central das municipalidades no

planejamento da política urbana e na elaboração do plano diretor. O art. 24‒I define a compe-

tência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para tratar sobre direito urba-

nístico,  cabendo  ao  primeiro  ente  a  criação  de  normas  gerais.  O  art.  30‒I  estabelece  a

competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse local; o art. 30‒VIII confere

a esses entes federados a atribuição de promoção adequada do ordenamento territorial, do

parcelamento e da ocupação do solo urbano. Além disso, o art. 182‒§2.º define a competên-

cia normativa do plano diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão

urbana, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes. 

A atenção dada aos Municípios pela Constituição no que se refere à política ur-

bana é apropriada e necessária, uma vez que o ente político mais próximo das cidades tem

melhores condições e estrutura para identificar as dinâmicas e demandas vividas por cada

centro  urbano.  Dessa  forma,  no  sistema constitucional  de  repartição  de  competências,  à

União cabe o delineamento geral do direito urbanístico com o estabelecimento de diretrizes,

de maneira que haja espaço para a atuação do Município, a quem cumpre adequar o regra-

mento geral às particularidades locais.

Conforme tese de repercussão geral fixada pelo Supremo Tribunal Federal, “os

Municípios  com mais  de  vinte  mil  habitantes  e  o  Distrito  Federal  podem legislar  sobre

programas e projetos específicos de ordenamento do espaço urbano por meio de leis que

9 “Art. 11. Para fins desta Lei, consideram-se: 
I  -  núcleo  urbano:  assentamento  humano,  com uso  e  características  urbanas,  constituído  por  unidades
imobiliárias de área inferior à fração mínima de parcelamento prevista na Lei nº 5.868, de 12 de dezembro
de 1972, independentemente da propriedade do solo, ainda que situado em área qualificada ou inscrita como
rural;”

10 “Art.  182.  A política  de  desenvolvimento  urbano,  executada  pelo  Poder  Público  municipal,  conforme
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil
habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana”.
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sejam compatíveis  com as  diretrizes  fixadas no plano diretor”  (RE 609.740/DF,  Relator:

Ministro Teori Zavascki,  DJe 25 fev. 2016). Dessa forma, a competência municipal não se

esgota na elaboração do plano diretor, cabendo a edição de outros atos legislativos municipais

para dispor sobre política urbana, desde que em consonância com o primeiro.

José Afonso da Silva observa que a competência da União e dos Estados possui

dimensão interurbana, de caráter nacional, regional e estadual. Por outro lado, a competência

municipal é intramunicipal e exclusiva, no que se refere à elaboração do plano diretor, limi-

tada pelas diretrizes gerais da lei federal. Não cabe, portanto, interferência da União e dos Es-

tados, ressalvada a legislação sobre diretrizes gerais.11

Paulo  Carmona,  ao  analisar  as  normas  constitucionais  sobre  política  urbana,

afirma que “a cidade se torna o paradigma de interesses específicos a serem criados ou re-

gulamentados, de acordo com suas especificidades, regionalismos, necessidades e, por que

não dizer, hábitos e costumes característicos”.12 O autor prossegue seu raciocínio defendendo

a existência de funções sociais da cidade:

Com este raciocínio, inevitável considerarmos a existência de funções sociais das cida-
des em detrimento de uma função social determinada ou preestabelecida. Tendo a com-
preensão  de  cidade  como  um  complexo  de  situações  geográficas  e  percepções
econômico-sociais distintas, soma-se ao argumento a própria característica de existência
de uma cidade, que nos sustenta em fundamento, pois trata-se de algo dinâmico, mutável,
em construção e reconstrução constante, no qual suas demandas sociais e econômicas al-
teram-se e continuarão necessitando de reformulações na medida em que continuam se
desenvolvendo,  progredindo ou simplesmente crescendo em população: logo,  funções
sociais das cidades em conformidade com suas peculiaridades.

Considerando os aspectos de dinamismo e mutabilidade das cidades, resta evi-

dente a necessidade de espaço para a atuação legislativa dos Municípios, sob pena de afronta

à sua autonomia e às normas constitucionais de política urbana. 

A União, a fim de regulamentar os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, editou

a Lei 10.257/2001 (Estatuto das Cidades), que dispõe sobre a política urbana, estabelecendo

instrumentos, procedimentos, normas sobre o plano diretor e gestão democrática da cidade.

Para disciplinar outros temas com conteúdo multidisciplinar e afetos a urbanismo, elaborou

também as Leis 6.766/1979 (que dispõe sobre parcelamento do solo urbano) e 11.977/2009

11 SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 315-316.
12 CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli; MENDES, Leonardo José Martins. Função social da cidade: norma-

princípio, cláusula geral ou conceito jurídico indeterminado? Revista Magister de Direito Ambiental e Urba-
nístico, n. 65, p. 28, abr./maio 2016.
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(sobre regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas), essa última

revogada pelo ato normativo impugnado.

A Lei 13.465/2017, com o intuito de definir novo regramento sobre regularização

fundiária urbana, não respeitou o protagonismo municipal sobre o tema e extrapolou a com-

petência da União para editar normas gerais. 

O  art.  11  utiliza  como  critério  de  caracterização  de  núcleo  urbano  apenas  a

extensão da área, mesmo que esteja situado em área inscrita como rural, independentemente

de previsão a respeito no plano diretor.13 O dispositivo impugnado define núcleo urbano, para

fins  de  implementação  da  regularização  fundiária  urbana  (Reurb)  e  dos  instrumentos

regulados pela Lei 13.465/2017. Dessa forma, pela nova legislação, caso o Município queira

promover  a  regularização  fundiária  urbana  de  determinada  ocupação,  deverá  adotar  o

conceito de núcleo urbano definido,  o  que poderá resultar  efetivamente na ampliação do

perímetro urbano e na alteração do plano diretor. Ocorre que, conforme destacou o Ministro

Roberto Barroso, “qualquer lei que pretenda dispor em sentido contrastante com o plano

diretor dependerá de uma prévia e específica alteração do plano diretor”.14

A petição  inicial  aponta  a  mesma inconstitucionalidade  no  art.  22-§2º  da  Lei

11.952/2009,15 com redação da Lei 13.465/2017, que admite a regularização fundiária em

áreas urbanas da Amazônia Legal, com a transferência de terra da União para o Município,

mesmo em áreas sem ocupações consolidadas, ainda que não haja previsão no plano diretor

ou em legislação municipal sobre o tema. 

A norma insere-se no contexto da regularização fundiária de ocupações incidentes

em terras públicas da União situadas em áreas urbanas da Amazônia Legal,  de expansão

urbana ou de urbanização específica. Não se vislumbra inconstitucionalidade na doação de

13 “Art. 11. Para fins desta Lei, consideram-se: 
I – núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído por unidades imobi-
liárias de área inferior à fração mínima de parcelamento prevista na Lei n.º 5.868, de 12 de dezembro de
1972, independentemente da propriedade do solo, ainda que situado em área qualificada ou inscrita como ru-
ral; […].”

14 Voto do Ministro Roberto Barroso, no julgamento do RE 609.740/DF, Relator Ministro Teori Zavascki, DJe
25 fev. 2016.

15 “Art. 22.  Constitui requisito para que o Município seja beneficiário da doação ou da concessão de direito
real  de  uso  previstas  no  art.  21  desta  Lei  ordenamento  territorial  urbano  que  abranja  a  área  a  ser
regularizada, observados os elementos exigidos no inciso VII do art. 2º desta Lei. […] 
§ 2º Em áreas com ocupações para fins urbanos já consolidadas ou com equipamentos públicos urbanos ou
comunitários a serem implantados, nos termos estabelecidos em regulamento, a transferência da União para
o  Município poderá  ser  feita  independentemente  da  existência  da  lei  municipal  referida  no  §  1º  deste
artigo”.  
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terras entre entes federados com o propósito de formalização de ocupações. Ocorre que o

dispositivo desconsidera as normas municipais sobre ordenamento territorial e política urbana

para a transferência de terras rurais pertencentes à União na região da Amazônia para os

Municípios,  contrariando  o  art.  182-§1º  da  Constituição.  Isso  porque  a  transferência  de

imóveis  acompanha-se  da  transferência  de  responsabilidades  não  previstas  na  legislação

municipal, o que interfere diretamente na política urbana respectiva.

III

3.1 Aspectos introdutórios

A Lei 13.465/2017, originária da MPv 759/2016, pretende contribuir para a solu-

ção da questão fundiária no Brasil, tanto urbana quanto rural, abrangendo inclusive a Amazô-

nia Legal. Para tanto, realiza alterações nas Leis 11.952/2009 (regularização fundiária das

ocupações incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal),

8.629/1993  (sobre  a  regulamentação  dos  dispositivos  constitucionais  relativos  à  reforma

agrária), 11.977/2009 (sobre a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas

urbanas),  10.406/2002 (Código Civil),  entre outras.  Além disso,  o ato impugnado institui

nova regulamentação sobre a regularização fundiária urbana (arts. 9.º a 82). 

O foco principal do ato normativo é a distribuição de títulos de propriedade aos

ocupantes irregulares. Por meio da formalização das propriedades, pretendem-se a facilitação

do crédito, a movimentação da economia, o aumento da arrecadação tributária, entre outras

finalidades. A Lei 13.465/2017 promove a inclusão de enorme extensão de áreas públicas no

mercado imobiliário, fazendo que o Estado transfira a gestão dos bens imóveis ao particular.

O diploma não assegura a implantação dos equipamentos públicos necessários, a infraestru-

tura adequada e a prestação dos serviços públicos essenciais, o que, associado à alienação das

propriedades públicas, contribuirá para a especulação imobiliária, a grilagem de terras e a

concentração de propriedade.

Não se desconhece a relevância da titulação formal para a integração do imóvel e

do ocupante ao ordenamento territorial urbano ou rural. Ocorre que a adoção de tal medida
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gera reflexos que não podem ser desconsiderados, porque atingem diretamente normas cons-

titucionais sobre direito à moradia, direito à propriedade, direito à cidade, reforma agrária e

direito ao meio ambiente equilibrado. A concessão de direito real de propriedade à população

facilitará a transação do bem e dificultará a gestão pública no manejo da organização fundiá-

ria urbana ou rural. 

A regularização fundiária, que, em grande medida, implica a destinação de terras

públicas, deve ser orientada pelo interesse público e pelos preceitos constitucionais que ver-

sam sobre a matéria. Como norte do tema, devem estar os objetivos fundamentais da Repú-

blica  de construção de sociedade livre,  justa  e  solidária,  de erradicação da pobreza e  da

marginalização e de redução das desigualdades sociais e regionais (Constituição, art. 3.º–I e

III). Também não podem ser olvidados os princípios fundamentais da cidadania e do valor so-

cial do trabalho (art. 1.º–II e IV). Dessa forma, percebe-se que o constituinte originário não

só reconheceu, mas também se preocupou com a situação de desigualdade e pobreza que ca-

racteriza as condições de vida no Estado Brasileiro, de modo que tais aspectos não podem ser

desconsiderados na formulação e implementação de política pública sobre direito à moradia.

A propriedade é objeto de diversas normas da Constituição, que já no art. 5.º–

XXII e XXIII garante o direito de propriedade, de acordo com a sua função social. O princí-

pio da função social da propriedade constitui também princípio da ordem econômica (art.

170–III), orienta a atividade das empresas estatais (art. 173–§1.º–I), insere-se nas normas so-

bre política urbana (art. 182–§2.º), autoriza a desapropriação de imóveis rurais para fins de

reforma agrária (art. 185–parágrafo único) e define critérios para a exploração da propriedade

rural (art. 186). 

O direito de propriedade assegura a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa,

bem como o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou a dete-

nha. A propriedade representada pela titularidade formal do bem indica a relação entre seu ti-

tular e a coletividade de pessoas. A função social, por sua vez, condiciona o exercício desses

atributos, que deve ser orientado não só para a satisfação de interesses privados, mas também

para o atendimento dos interesses da coletividade. Assume vertente negativa, limitando a li-

berdade do titular sobre sua propriedade, e vertente positiva, indicando o exercício dos direi-

tos de propriedade de acordo com os valores constitucionais. 
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Por sua vez, o direito à moradia está intrinsecamente relacionado com o princípio

da dignidade humana, uma vez que consubstancia um dos direitos essenciais para a garantia

das condições materiais básicas de uma vida digna. Conforme explica Ingo Sarlet, o direito à

moradia é direito fundamental autônomo e não se confunde com o direito à propriedade:

Se o texto constitucional não traz parâmetros explícitos quanto à definição do conteúdo
do direito à moradia, cumpre registrar o esforço legislativo e jurisprudencial no sentido
de recepcionar e, em alguns casos, adequar ao contexto interno os critérios materiais de -
senvolvidos no âmbito do sistema internacional, como são exemplo a segurança jurídica
da posse, a disponibilidade de infraestrutura básica capaz de assegurar condições saudá-
veis de habitabilidade, o acesso a serviços essenciais e o respeito às peculiaridades lo-
cais,  inclusive  em  termos  de  identidade  e  diversidade  cultural  da  população,  como
propõem os órgãos da Organização das Nações Unidas (ONU).16 

O Comentário 4 do Comitê sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

enumera critérios básicos para o atendimento do direito à moradia adequada:

Assim, a concepção de adequação é particularmente significante em relação ao direito à
habitação, desde que serve para realçar um número de fatores que devem ser levados em
consideração para constituir “habitação adequada”, pelos propósitos da Convenção. En-
quanto a adequação é determinada em parte por fatores sociais, econômicos, culturais,
climáticos, ecológicos e outros fatores, o Comitê acredita, contudo, que é possível identi-
ficar certos aspectos do direito que devem ser levados em consideração para este pro-
pósito em qualquer contexto particular. Eles incluem os seguintes: 

a. Segurança legal de posse. A posse toma uma variedade de formas, incluindo locação
(pública e privada) acomodação, habitação cooperativa, arrendamento, uso pelo próprio
proprietário, habitação de emergência e assentamentos informais, incluindo ocupação de
terreno ou propriedade. Independentemente do tipo de posse, todas as pessoas deve-
riam possuir um grau de sua segurança, o qual garanta proteção legal contra despe-
jos  forçados,  pressões  incômodas  e  outras  ameaças.  Estados-partes  deveriam,
consequentemente, tomar medidas imediatas com o objetivo de conferir segurança ju-
rídica de posse sobre pessoas e domicílios em que falta proteção, em consulta real com
pessoas e grupos afetados.

b. Disponibilidade de serviços, materiais, facilidades e infraestrutura. Uma casa ade-
quada deve conter certas facilidades essenciais para saúde, segurança, conforto e nutri -
ção.  Todos  os  beneficiários  do  direito  à  habitação  adequada  deveriam  ter  acesso
sustentável a recursos naturais e comuns, água apropriada para beber, energia para cozi-
nhar, aquecimento e iluminação, facilidades sanitárias, meios de armazenagem de co-
mida, depósito dos resíduos e de lixo, drenagem do ambiente e serviços de emergência.

c. Custo acessível. Os custos financeiros de um domicílio associados à habitação de-
veriam ser a um nível tal que a obtenção e satisfação de outras necessidades básicas
não sejam ameaçadas ou comprometidas. Passos deveriam ser tomados pelos Estados-
-partes para assegurar que a porcentagem dos custos relacionados à habitação seja, em
geral, mensurada de acordo com os níveis de renda. Estados-partes deveriam estabelecer

16 SARLET, Ingo Wolfgang. Comentário ao art. 6.º. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar F.;
STRECK, Lenio L.; _______ (Coords.). Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva; Alme-
dina, 2013. p. 547.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.787/DF 15

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
A
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
R
A
Q
U
E
L
 
E
L
I
A
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
 
D
O
D
G
E
,
 
e
m
 
1
3
/
0
9
/
2
0
1
9
 
1
7
:
3
4
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
8
C
4
8
9
4
5
C
.
7
6
F
A
F
9
2
4
.
B
4
8
7
8
4
7
8
.
1
0
A
2
4
B
5
E



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

subsídios habitacionais para aqueles incapazes de arcar com os custos da habitação, tal
como formas e níveis de financiamento habitacional que adequadamente refletem neces-
sidades de habitação. De acordo com o princípio dos custos acessíveis, os possuidores
deveriam ser protegidos por meios apropriados contra níveis de aluguel ou aumentos de
aluguel não razoáveis. Em sociedades em que materiais naturais constituem as principais
fontes de materiais para construção, passos deveriam ser tomados pelos Estados-partes
para assegurar a disponibilidade desses materiais.

d. Habitabilidade. A habitação adequada deve ser habitável, em termos de prover os
habitantes com espaço adequado e protegê-los do frio, umidade, calor, chuva, vento
ou outras ameaças à saúde, riscos estruturais e riscos de doença. A segurança física
dos ocupantes deve ser garantida. O Comitê estimula os Estados-partes a, de modo
abrangente, aplicar os Princípios de Saúde na Habitação, preparado pela OMS, que vê a
habitação como o fator ambiental mais frequentemente associado a condições para doen-
ças em análises epidemiológicas, isto é, condições de habitação e de vida inadequadas e
deficientes são invariavelmente associadas com as mais altas taxas de mortalidade e mor-
bidade.

e. Acessibilidade.  Habitações adequadas devem ser acessíveis àqueles com titulari-
dade a elas. A grupos desfavorecidos deve ser concedido acesso total e sustentável
para recursos de habitação adequada. Assim, a grupos desfavorecidos como idosos,
crianças, deficientes físicos, os doentes terminais, os portadores de HIV, pessoas com
problemas crônicos de saúde, os doentes mentais, vítimas de desastres naturais, pessoas
vivendo em áreas propensas a desastres, e outros deveriam ser assegurados um patamar
de consideração prioritária na esfera habitacional. Leis e políticas habitacionais deveriam
levar em conta as necessidades especiais de habitação desses grupos. Internamente, mui-
tos Estados-partes, aumentando o acesso a terra àqueles que não a possuem ou a segmen-
tos  empobrecidos  da  sociedade,  deveriam  constituir  uma  meta  central  de  políticas.
Obrigações governamentais precisam ser desenvolvidas, objetivando substanciar  o di-
reito de todos a um lugar seguro para viver com paz e dignidade, incluindo o acesso para
o terreno como um direito reconhecido.

f. Localização.  A habitação adequada deve estar em uma localização que permita
acesso a opções de trabalho, serviços de saúde, escolas, creches e outras facilidades
sociais. Isso é válido para grandes cidades, como também para as áreas rurais, em que os
custos para chegar ao local de trabalho podem gerar gastos excessivos sobre o orçamento
dos lares pobres. Similarmente, habitações não deveriam ser construídas em locais poluí-
dos nem nas proximidades de fontes de poluição que ameacem o direito à saúde dos ha-
bitantes.

g. Adequação cultural.  A maneira como a habitação é construída, os materiais de
construção usados e as políticas em que se baseiam devem possibilitar apropriada-
mente a expressão da identidade e diversidade cultural da habitação. Atividades to-
madas  a  fim  do  desenvolvimento  ou  modernização  na  esfera  habitacional  deveriam
assegurar que as dimensões culturais da habitação não fossem sacrificadas, e que, entre
outras, facilidades tecnológicas modernas sejam também asseguradas. 

A distribuição de títulos dominiais, decorrentes da privatização de terras públicas

e privadas, desacompanhada das medidas necessárias ao exercício do direito de habitação não

se coaduna com a ordem constitucional e com o próprio objetivo da regularização fundiária,

que deve ter por escopo não a formalização de títulos, mas a garantia da integração dos ocu-

pantes dos imóveis à vida urbana e à vida rural. A privatização de terras à população de baixa
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renda, sem a implementação das condições mínimas de habitabilidade, sem a prestação dos

serviços públicos essenciais e sem a geração de empregos, estimulará a alienação das proprie-

dades e o fenômeno da gentrificação, por meio do qual a comunidade de baixa renda é substi-

tuída pelas classes mais ricas, em virtude da alteração das dinâmicas e da valorização da área,

com o aumento dos custos de bens e serviços.17

A questão ganha relevo quando em análise a regularização fundiária urbana, uma

vez  que  a  política  de  desenvolvimento  urbano deve  seguir  as  funções  sociais  da  cidade

(Constituição, art. 182–caput). O Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001), responsável pela re-

gulamentação dos arts. 182 e 183 da Constituição, consolida diretrizes gerais da política ur-

bana, cujo objetivo é ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da

propriedade urbana. Nesse contexto, a cidade, como direito, deve fornecer a todos subsídios

para o exercício da cidadania, destacando-se habitação, trabalho, lazer, mobilidade, educação,

saúde e desenvolvimento sustentável. 

Em outras palavras, a regularização fundiária urbana não pode significar a priva-

tização da cidade por meio da distribuição de títulos de propriedade. Ao contrário, ela “pres-

supõe a urbanização do local a ser regularizado, pois há de se fornecer adequadamente os

serviços públicos essenciais, como água potável, energia elétrica, saneamento básico, dentre

outros, a infraestrutura adequada, além do acesso e da facilidade de utilização dos equipa-

mentos públicos, de modo a cumprir efetivamente o direito social à moradia”.18 Reforça tal

entendimento o fato de a política pública destinar-se principalmente à população de baixa

renda, do campo e da cidade, que se encontra à margem do atendimento estatal. 

Sob a perspectiva da regularização fundiária rural, a lei questionada tampouco

atende aos ditames constitucionais. No que se refere à função social da propriedade rural, a

17 “Nessa linha, entende-se que a Reurb vai além da determinação do domínio. Finalizados todos os procedi-
mentos descritos na Lei 13.465, de 2017 – que envolvem requerimento dos legitimados, processamento ad-
ministrativo do requerimento; elaboração do projeto de regularização, saneamento do processo; decisão da
autoridade competente, expedição da Certidão de Regularização Fundiária (CRF) pelo Município ou Distrito
Federal; registro da CRF e do projeto de regularização perante o registro de imóveis (art. 28); e expedição de
instrumento indicativo do direito real constituído, acompanhado de listagem dos ocupantes beneficiados, dis-
pensada a emissão de título individualizado (art. 17, parágrafo único) –, não restará finalizada a efetiva regu-
larização  fundiária,  a  qual  deve  garantir  meios  de  integração  à  cidade  e  de  ‘manutenção  de  reservas
fundiárias de habitação popular em áreas centrais de grande valor imobiliário’, procurando-se evitar a aliena-
ção do lote ou moradia regularizada em razão da valorização” (CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli et al.
Análise social da pós-titulação na regularização fundiária de interesse social brasileira. Revista Magister de
Direito Ambiental, n. 75,  p. 41, dez./jan. 2018.

18 CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli et al. Análise social da pós-titulação na regularização fundiária de in-
teresse social brasileira. Revista Magister de Direito Ambiental, n.º 75,  p. 39, dez./jan. 2018.
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Constituição estipulou elementos mínimos da sua conformação: (a) aproveitamento racional e

adequado; (b) utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio

ambiente; (c) observância das disposições que regulam as relações de trabalho; e (d) explora-

ção que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores (art. 186). 

A respeito da função social da propriedade rural, o Ministro Celso de Mello elu-

cida:

A crescente intensificação do processo de modernização do Direito, no que concerne à
propriedade da terra, acentua o dever jurídico, que incumbe ao proprietário, de cultivá-la
e de explorá-la adequadamente, sob pena de incidir nas disposições restritivas, que, edi-
tadas pelo Estado, sancionam os senhores de imóveis ociosos, não cultivados e/ou impro-
dutivos.

Advirta-se, portanto, que a propriedade da terra estará assegurada, na medida em que de-
sempenhe, em plenitude, a função social que lhe é inerente.

Isso significa que a realização desse encargo constitucional, que incide sobre o imóvel
rural, só se considerará atendida, quando o titular do direito de propriedade cumprir a
obrigação (1) de favorecer o bem-estar dos que na terra labutam; (2) de manter níveis sa-
tisfatórios de produtividade; (3) de assegurar a conservação dos recursos naturais; e (4)
de observar as disposições legais que regulam as justas relações de trabalho entre os que
possuem o domínio e aqueles que cultivam a propriedade (MC-ADI 2.213/DF, Relator
Ministro Celso de Mello, DJ 23 abr. 2002).

O art.  188 da Constituição da República estabelece que a destinação de terras

públicas deve ser compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional da reforma

agrária. A política agrícola refere-se à economia agropecuária rural no contexto da política

econômica do país, ao passo que a reforma agrária visa à redistribuição de terras, propiciando

a democratização da terra para a densificação da função social da propriedade rural. Dessa

forma, o foco na distribuição de títulos de propriedade desarticulada das medidas necessárias

para  o  cumprimento  de  sua  função  social,  não  atende  suficientemente  aos  parâmetros

constitucionais.

3.2 Inovações da Lei 13.465/2017

3.2.1 Legitimação fundiária

A Lei 13.465/2017 destina título específico para tratar da regularização fundiária

urbana (Reurb), que se conforma por “medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais

destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano

e à titulação de seus ocupantes”. De acordo com a nova sistemática, caberá ao ente federa-
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tivo onde esteja situado núcleo urbano informal instaurar procedimento administrativo de re-

gularização fundiária urbana, a requerimento dos legitimados. No curso desse procedimento,

será elaborado um projeto de regularização fundiária, no qual deverão constar estudos, plan-

tas, memoriais, cronograma, projeto urbanístico, indicação das unidades imobiliárias a serem

regularizadas etc. 

Entre os instrumentos passíveis de utilização no procedimento de regularização

fundiária urbana, há a legitimação fundiária (art. 23), que funciona como mecanismo de reco-

nhecimento de aquisição originária do direito real de propriedade àquele que detiver como

sua em área pública ou possuir em área privada, objeto da Reurb, unidade imobiliária com

destinação urbana, integrante de núcleo urbano informal consolidado existente em 22 de de-

zembro de 2016. 

Entende-se por núcleo urbano informal consolidado “aquele de difícil reversão,

considerados o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de

circulação e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avali-

adas pelo Município” (art. 11‒III). O instituto da legitimação fundiária destina-se à regulari-

zação fundiária urbana de interesse social (Reurb-S), aplicável aos núcleos urbanos informais

ocupados predominantemente por população de baixa renda, e à regularização fundiária ur-

bana de interesse específico (Reurb-E), aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por

população não qualificada como baixa renda. 

A petição inicial aponta inconstitucionalidade por ausência de critérios definidos

com relação à ocupação do imóvel objeto de regularização. A norma não estipula lapso tem-

poral mínimo para caracterização da área como núcleo urbano informal consolidado, tam-

pouco define o tamanho máximo de cada área a ser alienada. Os critérios legais são conceitos

jurídicos indeterminados: “de difícil reversão, considerados o tempo da ocupação”, “natu-

reza das edificações”, “localização das vias de circulação e a presença de equipamentos pú-

blicos”, “outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município”, “destinação urbana”. 

Vale registrar que a concessão especial de uso para fins de moradia, por exemplo,

depende da demonstração de posse do imóvel público com área de até duzentos e cinquenta

metros quadrados por cinco anos ininterruptos para utilização como moradia da família (MPv

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.787/DF 19

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
A
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
R
A
Q
U
E
L
 
E
L
I
A
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
 
D
O
D
G
E
,
 
e
m
 
1
3
/
0
9
/
2
0
1
9
 
1
7
:
3
4
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
8
C
4
8
9
4
5
C
.
7
6
F
A
F
9
2
4
.
B
4
8
7
8
4
7
8
.
1
0
A
2
4
B
5
E



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

2.220/2001, art. 1.º). A usucapião especial urbana, prevista no art. 183 da Constituição, tam-

bém estabelece esses requisitos.19

Não se verifica justificativa razoável para que o instituto da legitimação fundiária

esteja isento de critérios definidos, ao tempo, ao modo e à área da ocupação. O vácuo da

norma poderá resultar em concentração de imóveis e na formalização de ocupações que não

cumprem a função social da propriedade, em descompasso com a ordem constitucional. A

destinação de terras públicas a particulares pauta-se pelo interesse público, que deve se orien-

tar pelos princípios da função social da propriedade urbana e da funções sociais da cidade. 

O  instituto  é  incompatível  com  o  sistema  constitucional  de  proteção  da

propriedade.  Criou-se um novo modo de  aquisição originária  de propriedade,  distinto  da

desapropriação e do usucapião. No que se refere à Reurb-S, admite-se a legitimação fundiária

em imóveis públicos e em imóveis particulares. Ocorre que a Constituição veda o usucapião

de  imóveis  públicos  (Constituição,  arts.  183‒§3.º  e  191‒parágrafo  único).  Quanto  aos

imóveis privados, admite-se o usucapião, desde que atendidos os requisitos constitucionais, e

a desapropriação, ocorrida por meio de pagamento de indenização, além do preenchimento de

determinadas condições. O art. 5.º‒XXIV da Constituição é expresso sobre a necessidade de

justa e prévia indenização em dinheiro para a desapropriação por necessidade ou utilidade

pública. 

Dessa forma, não pode o legislador ordinário, a pretexto de criação de novo modo

de aquisição originária de propriedade, estabelecer instituto que desvia das normas do sis-

tema constitucional de proteção da propriedade pública e privada. A legitimação fundiária,

como forma de intervenção do Estado na propriedade privada e de destinação de terras públi-

cas, deve respeitar os parâmetros constitucionais sobre a matéria. A possibilidade de distribui-

ção de terras públicas sem o preenchimento de requisitos mínimos acerca da ocupação e a

ausência de previsão de indenização da legitimação fundiária sobre áreas privadas afrontam

diretamente a Constituição.

19 “Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-
-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
§1.º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, indepen-
dentemente do estado civil.
§2.º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.
§3.º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.”
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Nelson Rosenvald realiza cotejo entre as normas impugnadas e os institutos cons-

titucionais mencionados:

Para além de conferir propriedade em prol de possuidores de terrenos privados, exclusi-
vamente na Reurb-S – de interesse social da população de baixa renda – viabiliza-se a le-
gitimação  fundiária  ao  detentor  de  imóveis  públicos.  Sob  a  perspectiva  da  Lei  n.
13.465/17, pelo fato da aquisição originária pela legitimação fundiária ser instituto ju-
rídico diferenciado da usucapião (art. 15, incisos I e II), possui a vantagem de incidir
também sobre áreas públicas, o que é peremptoriamente vedado a usucapião urbana ou
rural (art. 183 e 191, CF). Assim, para além da concessão de uso especial para fins de
moradia – que outorga ao cidadão um direito real em coisa alheia após cinco anos de
ocupação (até 22.12.2016, conforme redação concedida pela Lei n. 13.465/17 ao art. 1.º
da MP 2.220/01) posto preservado o poder público na titularidade do bem – a legitima-
ção fundiária propicia ao particular a condição de proprietário, independentemente de
qualquer requisito temporal. Some-se a isso o fato de que na Reurb-S promovida sobre
bem público, o registro do projeto de regularização fundiária e a constituição de direito
real em nome dos beneficiários poderão ser feitos em ato único, a critério do ente público
promovente (art. 17, Lei n. 13.465/17).

A única coincidência formal com a usucapião especial constitucional se dá em termos de
legitimidade para a legitimação fundiária: na Reurb-S ela será concedida ao beneficiário,
desde que não seja concessionário, foreiro ou proprietário de imóvel urbano ou rural; não
tenha sido contemplado com legitimação de posse ou fundiária de imóvel urbano com a
mesma finalidade, ainda que situado em núcleo urbano distinto; e, em caso de imóvel ur-
bano com finalidade não residencial, seja reconhecido pelo poder público o interesse pú-
blico  de  sua  ocupação  (§1.º,  art.  23).  Ressalte-se  que  o  §4.º  do  art.  23  da  Lei  n.
13.465/17, atribui a União, Estados, e Municípios uma indiscriminada discricionariedade
no reconhecimento do direito de propriedade sobre bens públicos em prol de ocupantes
de núcleos urbanos informais regularizados por meio da legitimação fundiária, sem pre-
ver um limite mínimo de prazo de ocupação do imóvel público ou sequer a natureza
(justa, injusta, boa-fé ou má-fé) da detenção originariamente exercida sobre o referido
bem. Ademais, a lei ignora óbvias regras de desafetação, licitação, autorização legislativa
e avaliação prévia, que amparam a alienação de bens públicos em geral, vulnerando a tu-
tela do patrimônio público e desmoralizando o básico em termos de “accountability”. En-
fim,  por  qual  razão  se  cria  “pela  tangente”  um  desvio  a  tradicional  regra  da
inusucapibilidade de bens públicos? Não me surpreende se à legitimação fundiária se tor-
nar a via adequada para a legalização de grilagens de grandes áreas ou de regularização
de conjuntos habitacionais destinados à classe média ou alta.

Outrossim, ao versar sobre a aquisição originária de bens particulares na Reurb-S, não se
encontra menção na lei ao direito de indenização por parte dos proprietários que perderão a
sua titularidade originária, o que presume um aparente “confisco” ‒ que não coincide com
as justificadas hipóteses constitucionais de desapropriação-sanção pelo cultivo de psico-
trópicos ou recurso ao trabalho escravo. Cria-se uma fuga da usucapião pela via oblíqua,
eximindo-se dos requisitos do lapso temporal e do “animus domini”. De fato, a legitimação
fundiária de bens particulares mais se assemelha a uma desapropriação extrajudicial, na
qual, ausentes balizas, o titular de um terreno invadido em 2016 será expropriado sem di-
reito a indenização, caso a municipalidade considere que a ocupação estava consolidada!
Fatalmente, vários questionamentos aportarão ao Supremo Tribunal Federal sobre a consti-
tucionalidade do referido artigo 23, sobremaneira em sede da quebra da proporcionalidade
na adequação abstrata realizada entre a nova modalidade de propriedade como acesso (di-
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reito à propriedade) e a garantia institucional do direito de propriedade como situação ju-
rídica patrimonial, tutelada pela ordem econômica (art. 170, CF).20

Conforme observou o Ministro Celso de Mello, no julgamento da ADI 2.213/DF,

a despeito de a propriedade não possuir caráter absoluto, cabe ao Estado respeitar os limites

constitucionais:

É certo que o direito de propriedade não se reveste de caráter absoluto. A cláusula de sua
proteção, embora inscrita na Carta Política, não lhe confere, ante a supremacia do inte -
resse público, intangibilidade plena. Mas impõe, ao Estado, para que possa afetá-lo de
modo tão radical, o dever de respeitar os limites, as formas e os procedimentos fixados
na própria Constituição. Tais restrições ao poder expropriatório do Estado objetivam, em
última análise, dispensar tutela jurídica efetiva às pessoas que titularizam o direito de
propriedade (MC-ADI 2.213/DF, Relator Ministro Celso de Mello, DJ 23 abr. 2004) 

Frise-se que a declaração de inconstitucionalidade da legitimação fundiária não

impedirá a implementação da regularização fundiária urbana, uma vez que a legislação prevê

outros instrumentos cabíveis para tanto.

A petição  inicial  aponta,  ainda,  afronta  a  isonomia  pelo  art.  23,  §1º,  da  Lei

13.465/2017, que estabelece requisitos a serem seguidos apenas pelos interessados na Reurb-

S, sem justificativa razoável para tal distinção. O dispositivo define as seguintes condições

para os beneficiários da Reurb de interesse social: (a) o beneficiário não seja concessionário,

foreiro  ou  proprietário  de  imóvel  urbano  ou  rural;  (b)  o  beneficiário  não  tenha  sido

contemplado  com  legitimação  de  posse  ou  fundiária  de  imóvel  urbano  com  a  mesma

finalidade, ainda que situado em núcleo urbano distinto; e (c) em caso de imóvel urbano com

finalidade não residencial, seja reconhecido pelo poder público o interesse público de sua

ocupação. 

A norma, portanto, permite acesso a política pública de regularização fundiária

urbana com mais facilidade à população de média e alta renda, impondo restrições à popula-

ção com maior necessidade, o que se afigura contrário ao princípio da isonomia. 

É certo que os beneficiários da Reurb-E adquirem direito real onerosamente, o

que não se aplica aos destinatários da Reurb-S (arts. 16 e 17); ocorre que a destinação de ter-

ras públicas por meio da política pública de regularização fundiária urbana deve ser guiada

pela ordem constitucional, em particular pelo objetivo fundamental de redução das desigual-

20 Disponível em: <https://www.nelsonrosenvald.info/single-post/2017/12/20/A-Legitima
%C3%A7%C3%A3o-fundi%C3%A1ria-%E2%80%93-uma-pol%C3%AAmica-inova
%C3%A7%C3%A3o>. Acesso em: 15 maio 2018.
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dades sociais e regionais, direito à moradia e função social da propriedade. A facilitação do

acesso à propriedade por quem tem condições financeiras, no contexto de política pública

destinada à regularização fundiária, estimulará ocupações irregulares, a grilagem de terras e a

especulação imobiliária. 

Os requisitos definidos pelo art. 23‒§1.º possuem razoabilidade, porque visam a

privilegiar aqueles que ainda não foram beneficiados por programa de regularização ou não

possuem imóvel. O que não se afigura compatível com a ordem constitucional é a exigência

desses requisitos apenas para a regularização fundiária de interesse social, dispensando-os no

caso  de  população  que  não  seja  caracterizada  como  baixa  renda.  Previsão  desse  teor

contribuirá para a concentração de propriedade, em descompasso com a própria finalidade da

política pública. 

3.2.2 Implantação de infraestrutura urbana essencial

A petição inicial indica afronta aos arts. 3º-I-III-IV, 6º e 23-X da Constituição

pelos arts. 33 e 36 da Lei 13.465/2017,21 que concederiam anistia a loteadores e regularização

21 “Art. 33. Instaurada a Reurb, compete ao Município aprovar o projeto de regularização fundiária, do qual
deverão constar as responsabilidades das partes envolvidas.  
Parágrafo único.   A elaboração  e  o custeio do projeto de regularização fundiária  e  da implantação  da
infraestrutura essencial obedecerão aos seguintes procedimentos: 
I - na Reurb-S: 
a) operada sobre área de titularidade de ente público, caberão ao referido ente público ou ao Município
promotor ou ao Distrito Federal a responsabilidade de elaborar o projeto de regularização fundiária nos
termos do ajuste que venha a ser celebrado e a implantação da infraestrutura essencial, quando necessária; e 
b)  operada  sobre  área  titularizada  por  particular,  caberão  ao  Município  ou  ao  Distrito  Federal  a
responsabilidade de elaborar e custear o projeto de regularização fundiária e a implantação da infraestrutura
essencial, quando necessária;  
II - na Reurb-E, a regularização fundiária será contratada e custeada por seus potenciais beneficiários ou
requerentes privados;  
III  -  na  Reurb-E  sobre  áreas  públicas,  se  houver  interesse  público,  o  Município  poderá  proceder  à
elaboração e ao custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação da infraestrutura essencial,
com posterior cobrança aos seus beneficiários.” 
“Art. 36.  O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá conter, no mínimo, indicação: 
I - das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou projetadas; 
II - das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área, confrontações, localização,
nome do logradouro e número de sua designação cadastral, se houver; 
III - quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à unidade
regularizada; 
IV -  dos  logradouros,  espaços  livres,  áreas  destinadas  a  edifícios  públicos  e  outros  equipamentos
urbanos, quando houver; 
V - de eventuais áreas já usucapidas;  
VI - das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando necessárias; 
VII - das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e relocação de edificações,
quando necessárias; 
VIII - das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias; 
IX - de outros requisitos que sejam definidos pelo Município. 
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fundiária de loteamentos sem prévia realização de obras de infraestrutura básica, no contexto

da Reurb. 

O art. 33‒parágrafo único‒I‒a e b da Lei 13.465/2017 estabelece que o projeto de

regularização fundiária e a implantação da infraestrutura essencial, no caso da Reurb-S (inte-

resse social), serão de responsabilidade do Município ou do Distrito Federal, tanto na hipó-

tese de regularização sobre áreas públicas quanto na hipótese de áreas particulares. No caso

da Reurb-E (interesse específico) sobre áreas públicas, o art. 33‒parágrafo único‒III deter-

mina que tais medidas poderão ser realizadas pelo Município, com a posterior cobrança dos

beneficiados.22

§ 1o  Para fins desta Lei, considera-se infraestrutura essencial os seguintes equipamentos:  
I - sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual; 
II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou individual; 
III - rede de energia elétrica domiciliar; 
IV - soluções de drenagem, quando necessário; e 
V  -  outros  equipamentos  a  serem  definidos  pelos  Municípios  em  função  das  necessidades  locais  e
características regionais.  
§ 2º A Reurb pode ser implementada por etapas, abrangendo o núcleo urbano informal de forma total ou
parcial. 
§  3º  As obras  de implantação de infraestrutura essencial,  de equipamentos comunitários e  de melhoria
habitacional, bem como sua manutenção, podem ser realizadas antes, durante ou após a conclusão da Reurb.
§ 4º O Município definirá os requisitos para elaboração do projeto de regularização, no que se refere aos
desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem realizados, se for o
caso.  
§  5º  A planta  e  o  memorial  descritivo  deverão  ser  assinados  por  profissional  legalmente  habilitado,
dispensada  a  apresentação  de Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  (ART) no Conselho  Regional  de
Engenharia  e  Agronomia  (Crea)  ou  de  Registro  de  Responsabilidade  Técnica  (RRT)  no  Conselho  de
Arquitetura e Urbanismo (CAU), quando o responsável técnico for servidor ou empregado público”. 

22 “Art. 33. Instaurada a Reurb, compete ao Município aprovar o projeto de regularização fundiária, do qual de-
verão constar as responsabilidades das partes envolvidas.
Parágrafo único. A elaboração e o custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação da infraes -
trutura essencial obedecerão aos seguintes procedimentos: 
I – na Reurb-S: 
a) operada sobre área de titularidade de ente público, caberão ao referido ente público ou ao Município pro-
motor ou ao Distrito Federal a responsabilidade de elaborar o projeto de regularização fundiária nos termos
do ajuste que venha a ser celebrado e a implantação da infraestrutura essencial, quando necessária; e 
b) operada sobre área titularizada por particular, caberão ao Município ou ao Distrito Federal a responsabili-
dade de elaborar e custear o projeto de regularização fundiária e a implantação da infraestrutura essencial,
quando necessária;
II – na Reurb-E, a regularização fundiária será contratada e custeada por seus potenciais beneficiários ou re-
querentes privados;
III – na Reurb-E sobre áreas públicas, se houver interesse público, o Município poderá proceder à elaboração
e ao custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação da infraestrutura essencial, com posterior
cobrança aos seus beneficiários.” 
“Art. 36. O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá conter, no mínimo, indicação: 
I – das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou projetadas; 
II – das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área, confrontações, localização,
nome do logradouro e número de sua designação cadastral, se houver; 
III – quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à unidade re -
gularizada; 
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Ocorre  que,  de  acordo  com  a  Lei  de  Parcelamento  do  Solo  Urbano  (Lei

6.766/1979), o loteador deve submeter o loteamento a registro imobiliário acompanhado de

documentos que comprovem a execução de obras mínimas de infraestrutura exigidas pela le-

gislação municipal (art. 18‒V).23 A efetivação de loteamento em desacordo com as disposi-

ções da lei constitui crime contra a Administração Pública, nos termos do art. 50‒I da Lei

6.766/1979.24

Por via transversa, o regime estabelecido pela Lei 13.465/2017 exonera o lotea-

dor da obrigação de realizar as obras mínimas de infraestrutura. Isso porque admite a Reurb

independentemente de avaliação acerca da existência de loteamentos e do cumprimento das

exigências da Lei de Parcelamento do Solo Urbano. Além de anistiar o loteador ilegal, a lei

IV – dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos,
quando houver; 
V – de eventuais áreas já usucapidas;
VI – das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando necessárias; 
VII – das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e relocação de edificações,
quando necessárias; 
VIII – das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias; 
IX – de outros requisitos que sejam definidos pelo Município. 
§1.º Para fins desta Lei, considera-se infraestrutura essencial os seguintes equipamentos:  
I – sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual; 
II – sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou individual; 
III – rede de energia elétrica domiciliar; 
IV – soluções de drenagem, quando necessário; e 
V – outros equipamentos a serem definidos pelos Municípios em função das necessidades locais e caracte-
rísticas regionais.  
§2.º A Reurb pode ser implementada por etapas, abrangendo o núcleo urbano informal de forma total ou par -
cial. 
§3.º As obras de implantação de infraestrutura essencial, de equipamentos comunitários e de melhoria habi-
tacional, bem como sua manutenção, podem ser realizadas antes, durante ou após a conclusão da Reurb.  
§4.º O Município definirá os requisitos para elaboração do projeto de regularização, no que se refere aos de-
senhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem realizados, se for o caso.  
§5.º A planta e o memorial descritivo deverão ser assinados por profissional legalmente habilitado, dispen-
sada a apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia (Crea) ou de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) no Conselho de Arquitetura e Urba-
nismo (CAU), quando o responsável técnico for servidor ou empregado público.” 

23 “Art. 18. Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao regis-
tro imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação, acompanhado dos
seguintes documentos: […] 
V – cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do termo de verificação pela Prefeitura Munici-
pal ou pelo Distrito Federal, da execução das obras exigidas por legislação municipal, que incluirão, no
mínimo, a execução das vias de circulação do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das
obras de escoamento das águas pluviais ou da aprovação de um cronograma, com a duração máxima de qua-
tro anos, acompanhado de competente instrumento de garantia para a execução das obras; […].”

24 “Art. 50. Constitui crime contra a Administração Pública:
I – dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos, sem
autorização do órgão público competente, ou em desacordo com as disposições desta Lei ou das normas per-
tinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios; […].”
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ainda transfere aos entes públicos a responsabilidade pela implementação dos equipamentos

públicos.

Por  outro  lado,  o  art.  36‒§3.º  da  Lei  13.465/2017  autoriza  que  as  obras  de

implantação da infraestrutura essencial sejam realizadas apenas após a conclusão da Reurb.

Previsão desse teor mitiga a função social da propriedade e da cidade e precariza o direito à

moradia, uma vez que foca apenas no aspecto dominial, desconsiderando os demais atributos

necessários para o respeito à moradia, à propriedade e à cidade. A atribuição de título de

propriedade não é suficiente para a conquista e o exercício da moradia, faz-se igualmente

necessária a instalação de equipamentos mínimos, a fim de garantir a habitação adequada. 

3.3 Alterações na Lei 11.952/2009

A  Lei  11.952/2009  dispõe  sobre  a  regularização  fundiária  das  ocupações

incidentes em terras situadas em áreas urbanas e rurais da União, no âmbito da Amazônia

Legal.  O diploma legal  institui  instrumentos  de transferência  de direitos  reais,  estabelece

requisitos  para  implementação  da  regularização,  define  as  competências  dos  órgãos

responsáveis pela coordenação da política pública etc. 

O art.  4.º da Lei 13.465/2017 altera o art.  6.º da Lei 11.952/2009, que dispõe

sobre regularização fundiária rural por meio da alienação das áreas ocupadas. Na redação

anterior do art. 6.º‒§1.º, permitia-se a regularização de ocupações de até 15 módulos fiscais e

não superiores a 1.500 hectares. A nova redação permite a regularização de áreas com até

2.500 hectares, admitindo a titulação de propriedades rurais médias (4 a 15 módulos fiscais) e

grandes (superior a 15 módulos fiscais). Considerando que o maior módulo fiscal no Estado

do Amazonas constitui área de 100 hectares, a norma impugnada autoriza a regularização de

ocupações indevidas de até 250 módulos fiscais. Em outras palavras, a legislação consolidou

verdadeiros  latifúndios,  estimulando  a  concentração  de  terra,  na  contramão  da  exigência

constitucional de compatibilização da destinação de terras públicas com a política agrícola

(Constituição,  art.  188)  e  o  plano  nacional  da  reforma  agrária  e  da  função  social  da

propriedade rural.  

Frise-se que o preço da alienação dos imóveis ao ocupante deve ser fixado entre

10% e 50% do valor mínimo da pauta de valores da terra nua elaborada pelo Incra (art. 12‒

§1.º da Lei 11.952/2009, com redação da Lei 13.465/2017). Ocorre que, caso posteriormente
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os imóveis com área superior  a  4  módulos  fiscais  se  tornem improdutivos,  caberá a  sua

desapropriação para fins de reforma agrária, situação em que o poder público deverá pagar o

preço de mercado ao particular. Dessa forma, a ocupação irregular de terras públicas pode

configurar negócio lucrativo para aquele que viola o ordenamento jurídico brasileiro. 

As  políticas  públicas  de  regularização  fundiária  e  de  reforma  agrária  devem

dialogar entre si, a fim de que os objetivos de cada uma sejam atendidos sem afrontar os

objetivos da outra. É certo que a regularização fundiária por meio da alienação de imóveis é

instrumento  importante  em  diversos  aspectos  (direito  à  moradia,  instituição  de  tributos,

exploração  agrícola).  Isso,  contudo,  não  autoriza  a  implementação  de  medidas  que

contribuirão  para  a  concentração  de  propriedades,  reforçando  as  desigualdades  sociais  e

contrariando o plano nacional da reforma agrária. 

A  Lei  13.465/2017  também  realiza  modificações  no  regime  das  condições

resolutivas do título de domínio e do termo de concessão de direito real de uso relativos a

imóveis que são objeto de regularização fundiária rural na Amazônia Legal. De acordo com o

art. 15 da Lei 11.952/2009, o título de domínio ou o termo de concessão de direito real de uso

devem conter, pelo prazo de dez anos, cláusulas sob condição resolutiva. A redação original

do art. 15 previa, como condições resolutivas, entre outras,  “a averbação da reserva legal,

incluída a possibilidade de compensação na forma de legislação ambiental” (inciso II) e “a

identificação das áreas de preservação permanente e, quando couber, o compromisso para

sua recuperação na forma da legislação vigente” (inciso III).

A lei impugnada retira a norma do inciso III e alterou a redação do art. 15‒II, que

passou  a  ser  a  seguinte:  “o  respeito  à  legislação  ambiental,  em  especial,  quanto  ao

cumprimento do disposto no Capítulo VI da Lei n.º 12.651, de 25 de maio de 2012”.  A

alteração legislativa resulta em mitigação de normas de proteção ambiental,  uma vez que

retira inclusive a previsão sobre recuperação de áreas degradadas e a identificação das áreas

de preservação permanente. 

Ocorre que política pública de regularização fundiária rural não pode compactuar

com o descumprimento de normas de proteção ambiental, ainda mais quando se trata de áreas

de relevante interesse ambiental, situadas na Amazônia. A inscrição no Cadastro Ambiental

Rural, exigida pela nova redação do art. 15‒II, não é suficiente para assegurar a preservação e

recuperação do meio ambiente. Considerando que estão em jogo terras públicas em região su-
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jeita a constantes desmatamentos e ocupações irregulares, a legislação sobre a formalização

dessas propriedades deve exigir a reparação dos danos ambientais eventualmente efetuados

na área a ser regularizada e vedar futuros desmatamentos. 

Não é compatível com o dever constitucional do Estado de proteção do meio am-

biente (Constituição,  art.  225) a legitimação de ocupações predatórias e exploratórias dos

ecossistemas, provocando danos muitas vezes irreversíveis à fauna e à flora. 

A questão se agrava em razão da alteração da redação do art. 16‒§1.º, que dis-

pensa a realização de vistoria para a verificação do cumprimento das condições resolutivas.

De acordo com a nova lei, a observância dos requisitos legais deverá ser comprovada docu-

mentalmente.25 A vistoria é feita apenas na hipótese de não se considerarem suficientes os do-

cumentos apresentados pelo particular. 

Não se desconhecem as dificuldades dos órgãos públicos para realização das ati-

vidades de vistoria. Entretanto, estão em discussão temas caros à Constituição da República,

tais como a preservação ambiental da Amazônia, a proteção de comunidades indígenas, qui-

lombolas e tradicionais, a luta contra o trabalho escravo e a guarda do patrimônio público. A

dispensa de vistoria para formalização de propriedades rurais ocupadas irregularmente em re-

gião que é alvo de disputas e exploração predatória implica grave retrocesso e não encontra

respaldo na Constituição. 

Corrobora esse entendimento recente julgamento do Supremo Tribunal Federal

que analisou o art. 13 da Lei 11.952/2009, que dispensava a vistoria prévia para a verificação

do preenchimento dos requisitos da regularização por imóveis de até 4 módulos fiscais.26

Conferiu-se interpretação conforme ao dispositivo “a fim de afastar quaisquer interpretações

que concluam pela desnecessidade de fiscalização dos imóveis rurais até quatro módulos fis-

cais, devendo o ente federal utilizar-se de todos os meios referidos em suas informações para

assegurar a devida proteção ambiental e a concretização dos propósitos da norma, para so-

25 “Art. 16. As condições resolutivas do título de domínio e do termo de concessão de uso somente serão libe-
radas após a verificação de seu cumprimento. (Redação dada pela Lei n.º 13.465, de 2017)
§1.º O cumprimento do contrato deverá ser comprovado nos autos, por meio de juntada da documentação
pertinente, nos termos estabelecidos em regulamento. (Incluído pela Lei n.º 13.465, de 2017)
§2.º Caso a análise de que trata o §1.º não seja suficiente para atestar o cumprimento das condições resoluti -
vas, deverá ser realizada vistoria. (Incluído pela Lei n.º 13.465, de 2017) 
§3.º A administração deverá, no prazo máximo de doze meses, contado da data do protocolo, concluir a
análise do pedido de liberação das condições resolutivas.” 

26 “Art. 13. Os requisitos para a regularização fundiária dos imóveis de até 4 (quatro) módulos fiscais serão
averiguados por meio de declaração do ocupante, sujeita a responsabilização nas esferas penal, administra-
tiva e civil, dispensada a vistoria prévia.”
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mente então ser possível a dispensa da vistoria prévia, como condição para a inclusão da

propriedade no programa de regularização fundiária de imóveis rurais de domínio público

na Amazônia Legal”.27

Ainda quanto ao regime de condições resolutivas, o art. 4.º da lei impugnada al-

tera a redação do art. 15‒§2.º da Lei 11.952/200928 e afasta a exigência de condições resoluti-

vas para a concessão de título de domínio ou de termo de concessão de direito real de uso, no

âmbito da Amazônia Legal, caso o beneficiário opte pelo pagamento integral do preço do

imóvel. De acordo com o requerente, o dispositivo desobriga os beneficiários de respeitarem

a legislação ambiental e trabalhista.

O caput do art. 15 da Lei 11.952/2009 estabelece como cláusula do título de do-

mínio ou do termo de concessão de direito real de uso, a observância, pelo prazo de dez anos,

das seguintes condições: (a) a inalienabilidade do imóvel, (b) a manutenção da destinação

agrária, por meio de prática de cultura efetiva, (c) o respeito à legislação ambiental, (d) a não

exploração de mão de obra em condição análoga à de escravo e (e) as condições e forma de

pagamento. Os requisitos contribuem para a densificação da função social da propriedade ru-

ral, da compatibilização da destinação das terras públicas com a política agrícola e com o

plano nacional de reforma agrária, do meio ambiente ecologicamente equilibrado e dos valo-

res sociais do trabalho.

Na contramão dos ditames constitucionais e da própria finalidade da lei, o art.

15‒§2.º exime o ocupante do cumprimento dessas condições caso opte pelo pagamento inte-

gral do preço do imóvel. É certo que essa facilidade é assegurada apenas aos adquirentes de

imóvel com até um módulo fiscal (art. 15‒§3.º), que abrangeria principalmente os agriculto-

27 Trecho do informativo 882, de 16 a 20 de novembro de 2017, sobre o julgamento da ADI 4.269/DF, Relator
Ministro Edson Fachin.

28 “Art. 15. O título de domínio ou, no caso previsto no §4.º do art. 6.º, o termo de concessão de direito real de
uso deverá conter, entre outras, cláusulas que determinem, pelo prazo de dez anos, sob condição resolutiva,
além da inalienabilidade do imóvel: 
I – a manutenção da destinação agrária, por meio de prática de cultura efetiva; 
II – o respeito à legislação ambiental, em especial quanto ao cumprimento do disposto no Capítulo VI da Lei
n.º 12.651, de 25 de maio de 2012; 
III – a não exploração de mão de obra em condição análoga à de escravo; e
IV – as condições e a forma de pagamento. 
§1.º Na hipótese de pagamento por prazo superior a dez anos, a eficácia da cláusula resolutiva prevista no in-
ciso IV do caput deste artigo estender-se-á até a integral quitação. 
§2.º Ficam extintas as condições resolutivas na hipótese de o beneficiário optar por realizar o pagamento in-
tegral do preço do imóvel, equivalente a 100% (cem por cento) do valor médio da terra nua estabelecido na
forma dos §§1.º e 2.º do art. 12 desta Lei, vigente à época do pagamento, respeitado o período de carência
previsto no art. 17 desta Lei e cumpridas todas as condições resolutivas até a data do pagamento.”
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res familiares. Ocorre que, como política pública destinada à formalização do ordenamento

fundiário, a regularização fundiária de imóveis na Amazônia Legal não pode ter como único

escopo a obtenção rápida de recursos e a concessão de títulos, devendo pautar-se pelos pre-

ceitos constitucionais supramencionados. 

Isso  porque,  aquele  que  tiver  condições  financeiras  para  custear  o  pagamento

integral imediato ficará livre da cláusula de inalienabilidade,  o que fomenta a especulação

imobiliária, em contrariedade com a necessidade de compatibilização da destinação de terras

públicas com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária (Constituição, art.

188).

III.4 Alterações na Lei 8.629/1993

O art. 2.º do diploma legal impugnado promove alterações na Lei 8.629, de 25 de

fevereiro de 1993, que regulamenta dispositivos constitucionais sobre a reforma agrária. Entre

as mudanças, o dispositivo inclui os §§7.º e 8.º ao art. 5.º,29 os quais preveem hipóteses de inde-

29 “Art. 5.º A desapropriação por interesse social, aplicável ao imóvel rural que não cumpra sua função social,
importa prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária.
§1.º As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro.
§2.º O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a União
a propor ação de desapropriação.
§3.º Os títulos da dívida agrária, que conterão cláusula assecuratória de preservação de seu valor real, serão
resgatáveis a partir do segundo ano de sua emissão, em percentual proporcional ao prazo, observados os se-
guintes critérios:
I – do segundo ao décimo quinto ano, quando emitidos para indenização de imóvel com área de até setenta
módulos fiscais; 
II – do segundo ao décimo oitavo ano, quando emitidos para indenização de imóvel com área acima de se-
tenta e até cento e cinquenta módulos fiscais; e 
III – do segundo ao vigésimo ano, quando emitidos para indenização de imóvel com área superior a cento e
cinquenta módulos fiscais.
§4.º Na hipótese de acordo administrativo ou acordo realizado no âmbito do procedimento previsto na Lei
Complementar n.º 76, de 6 de julho de 1993, o pagamento será efetuado de forma escalonada em Títulos da
Dívida Agrária (TDA), resgatáveis em parcelas anuais, iguais e sucessivas, a partir do segundo ano de sua
emissão, observadas as seguintes condições: 
I – imóveis com área de até três mil hectares, no prazo de cinco anos;
II – imóveis com área superior a três mil hectares: 
a) o valor relativo aos primeiros três mil hectares, no prazo de cinco anos; 
b) o valor relativo à área superior a três mil e até dez mil hectares, em dez anos; 
c) o valor relativo à área superior a dez mil hectares até quinze mil hectares, em quinze anos; e  
d) o valor da área que exceder quinze mil hectares, em vinte anos. 
§5.º Os prazos previstos no §4.º, quando iguais ou superiores a dez anos, poderão ser reduzidos em cinco
anos, desde que o proprietário concorde em receber o pagamento do valor das benfeitorias úteis e necessá-
rias integralmente em TDA. 
§6.º Aceito pelo proprietário o pagamento das benfeitorias úteis e necessárias em TDA, os prazos de resgates
dos respectivos títulos serão fixados mantendo-se a mesma proporcionalidade estabelecida para aqueles rela-
tivos ao valor da terra e suas acessões naturais.
§7.º Na aquisição por compra e venda ou na arrematação judicial de imóveis rurais destinados à implementa-
ção de projetos integrantes do Programa Nacional de Reforma Agrária, o pagamento poderá ser feito em di-
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nização em dinheiro em situações relacionadas à aquisição de imóvel para fins de reforma agrá-

ria. O art. 5.º‒§7.º determina o pagamento em dinheiro na aquisição de imóvel para implemen-

tação do Programa Nacional de Reforma Agrária por compra e venda ou por arrematação

judicial. O art. 5.º‒§8.º estipula o pagamento por meio de precatório no caso de decisão judicial

que fixou indenização da terra nua em valor superior à oferta do expropriante.

O art. 184 da Constituição determina o pagamento por meio de títulos da dívida

agrária, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, no

caso de desapropriação para fins de reforma agrária de imóvel rural que não esteja cumprindo

sua função social. 

O art. 5.º‒§7.º não trata de pagamento em dinheiro no caso de desapropriação por

descumprimento da função social, mas sim da hipótese de aquisição por compra e venda ou

arrematação judicial de imóvel rural incluído em projeto integrante do Programa Nacional da

Reforma Agrária. Para evitar burla à norma constitucional, deve ser conferida interpretação

conforme à Constituição para que o pagamento em dinheiro no caso de compra e venda ou

arrematação judicial se aplique apenas na hipótese de estar demonstrado que o imóvel esteja

cumprindo sua função social. 

Por outro lado, o art. 5.º‒§8.º permite a indenização mediante pagamento por pre-

catório no caso de fixação do valor da terra nua em valor superior ao oferecido pelo expropri-

ante. A previsão encontra-se em confronto direto com o texto do art. 184 da Constituição, que

determina o pagamento por meio de títulos da dívida agrária. A situação ora analisada dife-

rencia-se do entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 247.866, que

julgou inconstitucional trecho do art. 14 da Lei Complementar 76/1993, na parte em que pre-

via pagamento em dinheiro para indenização por benfeitorias úteis e necessárias. Veja-se o

dispositivo:

nheiro, na forma estabelecida em regulamento. 
§8.º Na hipótese de decisão judicial transitada em julgado fixar a indenização da terra nua ou das benfeito-
rias indenizáveis em valor superior ao ofertado pelo expropriante, corrigido monetariamente, a diferença
será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal. 
§9.º Se houver imissão prévia na posse e, posteriormente, for verificada divergência entre o preço ofertado
em juízo e o valor do bem fixado na sentença definitiva, expressos em termos reais, sobre a diferença even-
tualmente apurada incidirão juros compensatórios a contar da imissão de posse, em percentual correspon-
dente ao fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, vedado o
cálculo de juros compostos.”
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Art. 14. O valor da indenização, estabelecido por sentença, deverá ser depositado pelo
expropriante à ordem do juízo, em dinheiro, para as benfeitorias úteis e necessárias, in -
clusive culturas e pastagens artificiais e, em Títulos da Dívida Agrária, para a terra nua.

A ementa do julgado ficou consignada nos seguintes termos:

Ementa:  ADMINISTRATIVO.  DESAPROPRIAÇÃO.  INDENIZAÇÃO DE BENFEI-
TORIAS. ALEGADA OFENSA DOS ARTS. 14, 15 E 16 DA LEI COMPLEMENTAR
N.º 76/93 AO ART. 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O art. 14 da Lei Complemen-
tar n.º 76/93, ao dispor que o valor da indenização estabelecido por sentença em processo
de desapropriação para fins de reforma agrária deverá ser depositado pelo expropriante
em dinheiro, para as benfeitorias úteis e necessárias, inclusive culturas e pastagens artifi-
ciais, contraria o sistema de pagamento das condenações judiciais, pela Fazenda Pública,
determinado pela Constituição Federal no art. 100 e parágrafos. Os arts. 15 e 16 da refe-
rida lei complementar, por sua vez, referem-se, exclusivamente, às indenizações a serem
pagas em títulos da dívida agrária, posto não estar esse meio de pagamento englobado no
sistema de precatórios. Recurso extraordinário conhecido e provido, para declarar a
inconstitucionalidade da expressão “em dinheiro, para as benfeitorias úteis e neces-
sárias, inclusive culturas e pastagens artificiais e”, contida no art. 14 da Lei Com-
plementar n.º 76/93 (RE 247.866/CE, Relator Ministro Ilmar Galvão, DJ 24 nov. 2000).

O STF reconheceu a necessidade de pagamento por precatório apenas quanto à

indenização das benfeitorias úteis e necessárias, em obediência ao art. 184‒§1.º da Constitui-

ção. Com relação à segunda parte da norma, manteve a indenização da terra nua com valor fi-

xado em sentença, por meio de título da dívida agrária, em consonância com o art.  184‒

caput. Dessa forma, o art.  5.º‒§8.º da Lei 8.629/1999 é inconstitucional, na parte em que

prevê pagamento por precatório de indenização referente ao valor da terra nua. 
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A nova redação do art. 17‒§§6.º e 7.º da Lei 8.629/199330 (regulamenta dispositi-

vos constitucionais sobre a reforma agrária) promove a precarização dos assentamentos, uma

vez que admite a consolidação de projeto de assentamento pelo mero decurso do prazo de 15

anos, desonerando o Poder Público do implemento de condições básicas necessárias à con-

cretização da reforma agrária, da política agrícola e da função social da propriedade rural, nos

moldes em que delineados pela ordem constitucional.

O art. 187 da Constituição determina que a política agrícola deve levar em consi-

deração especialmente os seguintes aspectos:

Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a participa-
ção efetiva do setor de produção,  envolvendo produtores e trabalhadores rurais,  bem
como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, levando em
conta, especialmente:

I – os instrumentos creditícios e fiscais;

II – os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de comercialização;

III – o incentivo à pesquisa e à tecnologia;

IV – a assistência técnica e extensão rural;

V – o seguro agrícola;

VI – o cooperativismo;

VII – a eletrificação rural e irrigação;

VIII – a habitação para o trabalhador rural.

30 “Art. 17. O assentamento de trabalhadores rurais deverá ser realizado em terras economicamente úteis, de
preferência na região por eles habitada, observado o seguinte: 
I – a obtenção de terras rurais destinadas à implantação de projetos de assentamento integrantes do programa
de reforma agrária será precedida de estudo sobre a viabilidade econômica e a potencialidade de uso dos re-
cursos naturais; 
II – os beneficiários dos projetos de que trata o inciso I manifestarão sua concordância com as condições de
obtenção das terras destinadas à implantação dos projetos de assentamento, inclusive quanto ao preço a ser
pago pelo órgão federal executor do programa de reforma agrária e com relação aos recursos naturais;
III – nos projetos criados será elaborado Plano de Desenvolvimento de Assentamento – PDA, que orientará a
fixação de normas técnicas para a sua implantação e os respectivos investimentos; 
IV – integrarão a clientela de trabalhadores rurais, para fins de assentamento em projetos de reforma agrária,
somente aqueles que satisfizerem os requisitos fixados para seleção e classificação previstos nesta Lei; e
V – a consolidação dos projetos de assentamento integrantes dos programas de reforma agrária dar-se-á com
a concessão de créditos de instalação e a conclusão dos investimentos, bem como com a outorga do instru-
mento definitivo de titulação.
[…] 
§6.º Independentemente da implementação dos requisitos exigidos no inciso V do caput deste artigo, consi-
dera-se consolidado o projeto de assentamento que atingir o prazo de quinze anos de sua implantação, salvo
por decisão fundamentada do Incra. 
§7.º Os assentamentos que, em 1.º de junho de 2017, contarem com quinze anos ou mais de criação, deverão
ser consolidados em até três anos.”
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Em sentido oposto, o art. 17‒§§6.º e 7.º da Lei 8.629/1993, ao afastar a exigência

de consolidação dos projetos de assentamentos para a concessão de créditos de instalação e a

conclusão  dos  investimentos,  consubstancia  evidente  retrocesso  e  contribui  de  maneira

essencial para a precarização dos assentamentos. Resta mais uma vez evidente que a nova lei

dedicou-se tão somente a garantir a titulação de terras, em desatenção aos demais preceitos

constitucionais relacionados ao direito à moradia, ao direito ao trabalho, à função social da

propriedade rural e à promoção da redução das desigualdades sociais e regionais. 

A alteração do art. 18‒§4.º da Lei 8.629/199331 facilita a transferência do título do

imóvel do poder público para o assentado e retira a autonomia dos beneficiários quanto à

escolha da forma de distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária, o que contribuirá

para a  futura alienação das terras e  a concentração de propriedade,  em desacordo com a

função social da propriedade rural e com os arts. 184, 186, 187 e 188 da Constituição. 

O art.  18‒caput32 institui  que a  distribuição  de imóveis  ocorrerá  por  meio de

títulos de domínio, concessão de uso ou concessão de direito real de uso – CDRU. O art. 18‒

§4.º,  na  redação  anterior,  facultava  ao  beneficiário  a  escolha  pela  CDRU,  que  lhe  seria

outorgada na forma do regulamento.33 O novo texto do dispositivo retira essa faculdade e

estabelece que regulamento definirá as condições e a forma de outorga dos títulos de domínio

e da CDRU. Trata-se de mais uma medida focada na titulação e não na realização efetiva da

política  agrária,  o  que,  conforme  já  analisado,  não  se  coaduna  com  os  ditames

constitucionais. 

Tampouco encontra respaldo na Constituição a previsão contida no art. 26-B da

Lei 8.629/1993, incluído pela Lei 13.465/2017.34 O dispositivo autoriza a regularização de

31 “Art. 18. […] §4.º Regulamento disporá sobre as condições e a forma de outorga dos títulos de domínio e da
CDRU aos beneficiários dos projetos de assentamento do Programa Nacional de Reforma Agrária.”

32 “Art. 18.  A distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária far-se-á por meio de títulos de domínio, con -
cessão de uso ou concessão de direito real de uso – CDRU instituído pelo art. 7.º do Decreto-Lei n.º 271, de
28 de fevereiro de 1967.”

33 “Art. 18. […] §4.º É facultado ao beneficiário do programa de reforma agrária, individual ou coletivamente,
optar pela CDRU, que lhe será outorgada na forma do regulamento. (Redação  dada pela Lei n.º 13.001, de
2014)”

34 “Art. 26-B. A ocupação de lote sem autorização do Incra em área objeto de projeto de assentamento criado
há, no mínimo, dois anos, contados a partir de 22 de dezembro de 2016, poderá ser regularizada pelo Incra,
observadas as vedações constantes do art. 20 desta Lei. 
§1.º A regularização poderá ser processada a pedido do interessado ou mediante atuação, de ofício, do Incra,
desde que atendidas, cumulativamente, as seguintes condições: 
I – ocupação e exploração da parcela pelo interessado há, no mínimo, um ano, contado a partir de 22 de de-
zembro de 2016; 
II – inexistência de candidatos excedentes interessados na parcela elencados na lista de selecionados de que
trata o §3.º do art. 19 desta Lei para o projeto de assentamento; 
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áreas ocupadas em projetos de assentamento criados pelo Incra, destinados à reforma agrária.

A norma desvirtua os propósitos da reforma agrária, pois permite que pessoas originalmente

não selecionadas para participar do projeto de assentamento e não autorizadas pelo Incra

sejam beneficiadas, caso ocupem irregularmente a área reservada para a implementação da

política pública. Afronta, portanto, os arts. 188 e 189 da Constituição. 

3.5 Disposições finais da Lei 13.465/2017

O art. 106 da Lei 13.465/201735 estende o regime legal instituído pelo diploma à

Ilha de Fernando de Noronha e às demais ilhas oceânicas e costeiras, o que possibilitará a pri-

vatização de terras, parcelamento do solo, criação de condomínios em territórios especial-

mente protegidos, o que afronta diretamente o dever de proteção do meio ambiente previsto

no art. 225 da Constituição. 

O arquipélago de Fernando de Noronha, por exemplo, é dividido em Parque Na-

cional Marinho (Parnamar), que visa primordialmente a proteger amostra representativa dos

ecossistemas marinhos e terrestres do arquipélago, assegurando a preservação de sua fauna,

flora e demais recursos naturais, proporcionando oportunidades controladas para visitação,

educação e pesquisa científica e contribuindo para a proteção de sítios e estruturas de inte-

resse histórico-cultural porventura existentes na área, e Área de Proteção Ambiental de Fer-

nando de Noronha, Rocas, São Pedro e São Paulo, por meio da qual se assegura a ocupação

racional da ilha de forma a compatibilizar com a proteção do meio ambiente. 

Sobre o regime de propriedade em Fernando de Noronha, o Procurador da Repú-

blica Marco Antonio Delfino de Almeida explica, em nota técnica, que não há propriedades

particulares na ilha:

A Unidade de Conservação de Fernando de Noronha denominada Área de Proteção Ambi-
ental de Fernando de Noronha – Rocas – São Pedro e São Paulo foi criada pelo Decreto n.º
92.755, de 05 de junho de 1986, e é constituída pelos Arquipélagos de São Pedro e São
Paulo e de Fernando de Noronha (Distrito Estadual de Fernando de Noronha – PE).

Administrativamente é fragmentada, entre o Governo do Estado de Pernambuco – Dis-
trito Estadual de Fernando de Noronha, o Comando da Aeronáutica e o Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama. Especificamente,
a área da APA de Fernando de Noronha é administrada pelo Governo do Estado de Per-

III – observância pelo interessado dos requisitos de elegibilidade para ser beneficiário da reforma agrária; e
IV – quitação ou assunção pelo interessado, até a data de assinatura de novo contrato de concessão de uso,
dos débitos relativos ao crédito de instalação reembolsável concedido ao beneficiário original.” 

35 “Art. 106. O disposto nesta Lei aplica-se à ilha de Fernando de Noronha e às demais ilhas oceânicas e costei-
ras, em conformidade com a legislação patrimonial em vigor.”
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nambuco – ADEFN e pelo Ibama, dentro de suas competências; sendo que parcela dessa
área está sob o domínio do Comando da Aeronáutica. Em Fernando de Noronha não há
propriedades particulares, os civis residentes na área sob jurisdição do Governo do Es-
tado vivem sob duas condições: parte da população possui um Termo de Permissão de
Uso para Imóveis, ou seja, residem em benfeitorias da União; enquanto outra parte da
população é proprietária de benfeitorias construídas sobre solo da União, possuindo um
Termo de Permissão de Uso do Solo. Com isto, os moradores de Fernando de Noronha
não podem vender seu imóvel, visto que, mesmo sendo o proprietário da benfeitoria, não
podem transferir o seu Termo de Permissão de Uso do Solo. Caso o proprietário de uma
benfeitoria queira sair de Fernando de Noronha sem perdê-la, deve deixar um familiar
responsável no local.

Caso o proprietário e sua família queiram se mudar e se desfazer de sua propriedade, de-
vem se remeter a ADEFN para que ocorra trâmite com o novo proprietário, a ser selecio-
nado pela ADEFN. Neste caso, o Termo de Permissão de Uso do Solo será transferido pela
ADEFN ao novo proprietário do imóvel. Para ser considerado Morador Permanente de
Fernando de Noronha, segundo Instrução Normativa de 10 de outubro de 2000, é preciso
que a pessoa seja: “proprietária de Tombo de Residência, art. 1.º, alínea “a”, ou proprietária
de Termo de Ocupação de Imóvel ou ainda de Termo de Permissão de Uso de Solo forne-
cido ou validado pela ADEFN, art. 1.º, alínea “b”. É de competência exclusiva da ADEFN
a atividade de parcelamento do solo. A ADEFN decide, em caso de haver lotes ociosos,
quais serão os beneficiados. Em caso de solicitação de permissão junto a ADEFN para rea-
lizar construção ou reforma, o interessado deve ser detentor de Termo de Permissão de Uso
do Solo ou de Termo de Permissão de Uso para Imóveis, emitidos pela ADEFN, e estar em
dia com os tributos inerentes. Antes das obras serem iniciadas, o projeto de construção ou
reforma deve ser avaliado e autorizado pelo Ibama, ADEFN e CPRH.36

A aplicação das normas de regularização fundiária às ilhas oceânicas e costeiras

está em descompasso com o dever de proteção ambiental do Estado (Constituição, arts. 23‒

VI e 225) e desconsidera o regime especial de proteção a que várias delas estão submetidas

(Constituição, art. 225‒§1.º‒III). A possibilidade de alienação de imóveis e de regularização

de ocupações no arquipélago de Fernando de Noronha, por exemplo, resultará em mitigação

da preservação da fauna, da flora e dos recursos naturais ali existentes. 

O direito ao meio ambiente equilibrado caracteriza-se como direito fundamental

de terceira dimensão (ou terceira geração, para alguns), pautado pela solidariedade e fraterni-

dade, de titularidade coletiva e destinado a tutelar interesses superiores do gênero humano,

tanto das gerações atuais quanto das futuras. Na verdade, a sua preservação é absolutamente

fundamental para a própria sobrevivência da espécie humana e de incontáveis outras, muitas

das quais vêm perecendo continuamente, não raro sem que disso a humanidade saiba, pois

muitas formas de vida na Terra são ainda desconhecidas da ciência.

Como outros direitos fundamentais, o direito ao ambiente ecologicamente equili-

brado é indisponível e inalienável e impõe ao Estado e à coletividade obrigações de fazer e de

36 Segue anexa cópia integral da nota técnica.
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não fazer. O art. 106 da Lei 13.465/2017 atua na contramão das normas constitucionais, uma

vez que permite a flexibilização de normas ambientais protetivas, o que poderá acarretar da-

nos irreversíveis ao meio ambiente.

Ainda que se entenda, como afirma a Secretaria de Patrimônio da União, que a

norma legal objetiva asseverar que as ilhas costeiras e oceânicas pertencem à União, não é

possível afirmar que estão submetidas aos mesmos ditames atinentes aos imóveis públicos fe-

derais, uma vez que muitas dessas áreas, assim como Fernando de Noronha, estão submetidas

a regime especial de proteção, nos termos da Constituição da República.

Pelo exposto, o art. 106 da Lei 13.465/2017 ofende os arts. 23‒VI e 225‒caput‒

§1.º‒III da Constituição.

Ainda no âmbito das disposições finais, o art. 109‒VII da Lei 13.465/2017 re-

voga o art. 7.º da Lei 13.240, de 30 de dezembro de 2015, que estabelecia a obrigatoriedade

de divulgação, em seu sítio eletrônico, pela Secretaria do Patrimônio da União, da “relação

de todas as áreas ou imóveis de propriedade da União identificados, demarcados, cadastra-

dos ou registrados naquele órgão e por ele administrados”.

A revogação do dispositivo  caminha no sentido contrário da democracia,  que

exige transparência e publicidade dos atos administrativos, como forma de assegurar a parti-

cipação popular na administração da coisa pública. O art. 37‒caput da Constituição define a

publicidade como um dos princípios basilares da Administração Pública, e o art. 5.º‒XXXIII

consolida o direito fundamental de acesso às informações de interesse geral dos órgãos públi-

cos.

Não se desconhece que o art. 7.º‒VI da Lei 12.527/2014 (Lei de Acesso à Infor-

mação) traz previsão específica acerca do direito de obter informação sobre a administração

do patrimônio público. Ocorre que o dispositivo revogado determinava obrigação mais rigo-

rosa e detalhada, por ordenar a divulgação em sítio eletrônico das áreas ou imóveis de propri-

edade  da  União  identificados,  demarcados,  cadastrados  ou  registrados  pela  Secretaria  do

Patrimônio da União. 

Dessa forma, a alteração legislativa promove evidente retrocesso no que tange ao

acesso à informação,  o que concretiza afronta direta  aos arts.  5.º‒XXXIII e 37‒caput da

Constituição. 
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IV

A Lei 13.465/2017, ao promover profunda e complexa reestruturação dos regimes

de regularização fundiária rural e urbana, com foco na distribuição de títulos de propriedade,

reforça a desigualdade social e consolida danos ambientais decorrentes de desmatamentos e

ocupações ilegais de terras públicas e privadas. O novo regime legal contribui para a concen-

tração de terras e, portanto, caminha no sentido oposto aos objetivos fundamentais da Repú-

blica,  relacionados à  construção de sociedade livre,  justa e solidária,  ao desenvolvimento

nacional e à erradicação da pobreza, à redução das desigualdades sociais e regionais. Além

disso, não se coaduna com o valor da justiça social, o direito à propriedade atrelado à sua

função socioambiental, o direito social à moradia e à democratização do acesso à terra. Con-

clui-se, assim, que a retirada do Estado da questão fundiária, por meio da privatização de

áreas rurais e urbanas, dissociada das medidas necessárias ao cumprimento da função social

da propriedade, do direito à cidade e do direito à moradia, além de não solucionar os proble-

mas relacionados ao tema, poderá reforçar as dificuldades já existentes, bem como contribuir

para o surgimento de outras.

V

Pelo  exposto,  opina  a  Procuradora-Geral  da  República  pela  procedência  do

pedido.

Brasília, 13 de setembro de 2019.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República
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